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6.1. TERRITÓRIO E IDENTIDADE 

O nosso diálogo com os entrevistados, e se tratando de um primeiro momento, em que entro 
em contacto com assuntos que têm a ver com uma relação estreita, histórica e culturalmente, 
entre Angola e a Bahia, decorreu à volta de temáticas que visaram buscar compreender a 
reconstrução ou reelaboração e reafricanização da realidade sociocultural africana no Brasil, 
no domínio da educação tradicional africana do noroeste de Angola e sua presença na Bahia. 
Neste caso, me pareceu sugestivo partir da busca dos elementos iniciais referentes ao 
território e a identidade para o melhor posicionamento das perspectivas dos nossos resultados 
finais.  A Construção dessa identidade, conforme Jaci Menezes (2009), é “um processo 
político de construção de um elo entre pessoas no sentido de formar um grupo de 
solidariedade, no qual os mesmos se sentem incluídos, num processo de afirmar-se como 
pessoa diferente, mas igualmente político, interlocutor de um “outro”. (MENEZES, 2009, 
p.57) 

 
Assim, sobre a temática apresentada ao primeiro entrevistado, que foi a Makota Valdina, 
professora reformada, zeladora do Terreiro Tanuri Junsara, uma entidade social muita 
conhecedora da sua identidade e da diáspora africana da Bahia. Eis, pois a sua narração: 

 

6.1.1. Território e Identidade por Makota Valdina Pinto 

Figura 11 – Makota Valdina Pinto   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 Fonte: Camilo Afonso, 2015 
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M.V. Eu nasci em 15 de Outubro de 1945. Nasci aqui mesmo, me 
criei neste bairro e moro aqui mesmo, nesse bairro. Hoje chamado, 
Bairro do Engenho Velho da Federação. Mas, quando eu nasci e 
durante o tempo da minha infância, parte da minha juventude, isso 
aqui era uma comunidade. Era diferente, não tinha o desenvolvimento 
que tem hoje. 

Eu acho que era quase um quilombo, porque era resquício do 
engenho. O nome já está dizendo, Engenho Velho da Federação, como 
tem o Engenho Velho de Brotas. Que havia uma ligação. Era muito 
mato. A minha mãe que veio a morar aqui em Engenho Velho, 
naquela época, naquela comunidade que era uma área rural. Naquela 
época da minha infância, era muito mato. Tinha muitas fontes, riachos 
naturais. Minha mãe dizia, eles vieram para cá morar e construíram. 

E aí, minha mãe falava que ali na baixada, onde tinha uma fonte que 
abastecia a comunidade toda. Ela falava a gente chamava e até hoje 
ainda chama de Fonte do Forno. Ela dizia que tinha uma tapera, uma 
casa, muito simples, muito pobrezinha, e onde ela ainda encontrou 
dois Velhos. Casal de Velhos, bem negros. 

Minha mãe dizia que eles deviam ser africanos, porque eram bem 
negros e na frente da casa tinham uns pilões grandes, uns tachos 
grandes, uns potes, parecendo tachos que faziam azeite. E eu me 
lembro que na minha infância tinha um Senhor que subia a ladeira 
com corda. A visão que tenho dele é sempre com um rolo de corda, 
assim no ombro (gesticulando e imitando). E ele era chamado de seu 
Manoel Dendê, porque ele subia nos pés de dendê. Palmeira de dendê 
para cortar os cachos para fazer azeite. 

Bom... então, minha mãe fala isso daqui dessa comunidade, nesse 
lugarejo. As baixadas tinham muitos riachos. São muito molhadas. 
Tinham cocheiras, tinham hortas e era realmente um jeito da gente. E 
bem diferente de hoje. (PINTO, 2015). 

 

Nesta sua abordagem do espaço e do tempo, a Makota fala da sua identidade e vivência no 
Engenho Velho da Federação, desde os primeiros momentos da sua infância até os dias de 
hoje. Uma infância e uma vivência que têm as marcas das suas representações simbólicas, das 
envolvências da natureza circundante do espaço, das suas gentes e das suas ocupações 
quotidianas na comunidade. Tudo isto lhe foi ensinado e passado em grande parte pela sua 
mãe, como ela destaca.  

Tratando-se de uma menina, foi um aprendizado que desde muito cedo lhe foi sendo passado 
por sua mãe, pela gente mais velha da família, e como é característica das comunidades 
africanas, no caso, e por outras mais velhas da sua comunidade do Engenho Velho. Neste seu 
percurso histórico de vida e de experiências vividas apresenta-nos elementos culturais 
caracterizantes de uma realidade africana trazida de memória pelos mais velhos africanos 
escravizados.  

Ao que se depreende da narrativa da Makota sobre o cortador de dendê, e mesmo às 
observações diretas sobre a forma como os homens, notadamente remanescentes de 
quilombos da Bahia escalam tais coqueiros, nos parece óbvia a transmissão desse 
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conhecimento técnico, necessário à sobrevivência de muitas pessoas das comunidades.  As 
técnicas do corte do dendê e do preparo do seu azeite se mantêm as mesmas praticadas pelos 
Bakongo do noroeste de Angola. 

 

Figura 12 – Trepador de palmeiras de dendê do Norte de Angola 
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Fonte: Etnias de Angola, 1974 

 

As baixadas são aqueles espaços de cultivo junto dos vales e das margens dos rios ou riachos. 
São as nossas mabasi, no noroeste de Angola em particular e de modo geral em todas as 
comunidades africanas. 

 
As baixadas são os espaços mais próximos das comunidades, onde os produtos de consumo 
quotidiano eram cultivados e ainda são cultivados nas populações do Noroeste de 
Angola.Entretanto, os elementos descritivos do espaço-territorial de então, trazem consigo o 
figurino do espaço-territorial africano, de residência e convivência. Segundo Muniz Sodré 
(2002) 

 
O espaço aparece aí como o resultado do morar. Morar, por sua vez, não se define 
como mero efeito de um fazer comunitário, mas como algo que indica a própria 
identidade do grupo. O que dá identidade a um grupo são as marcas que ele 
imprime na terra, nas árvores, nos rios. Tudo isso concorre para fixar o 
ordenamento simbólico da comunidade. E esta ordem de relacionamento constitui 
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um movimento de transformação, cujos pólos são marcados por atitudes de 
acolhimento de normas ou valores. (SODRÉ, 2002, p.22). 

 
Deste modo, se pode compreender a primeira preocupação dos africanos escravizados em 
buscarem os seus espaços, para aí construírem as suas comunidades, como aconteceu com os 
quilombos e os terreiros. Para eles serem livres, era preciso ter o espaço territorial, o lugar 
sagrado legado pelos antepassados, como acontecia em África. Esta realidade ainda é vivida 
em África, sobretudo no Noreoste de Angola, onde a preservação do espaço ancestral 
zumbu,ou Macumba que tem o simbolismo da identidade, da presença contínua dos 
antepassados e por ter sido este o primeiro lugar do ancestral fundador. 

 
Isabel C. Henriques (2004), ajuda-nos a compreender o carácter sagrado da terra e dos 
territórios africanos, ao escrever: 

Se a terra africana deve ser encarada como um sujeito cultural dependendo de um 
longo processo de humanização e de socialização, a primeira questão a sublinhar, 
de forma seca e definitiva, é o carácter sagrado da terra e a sua anterioridade 
relativamente ao homem, que condicionam os rituais religiosos e as práticas 
existenciais. 

Englobante, a terra africana não excluiu os territórios africanos que resultam da sua 
fragmentação. Estes adquirem a sua autonomia, mas sempre inscritos e 
dependentes da terra, isto é, das forças religiosas que a habitam e que a gerem. A 
formação dos territórios africanos exige a benemerência divina, solicitada e 
assegurada através de processos simbólicos. (HENRIQUES 2004, p.19). 

 
Foi esta a preocupação de fundo dos africanos escravizados e mais tarde dos seus 
descendentes na construção dos seus territórios, os seus próprios espaços sagrados, de 
autonomia e de identidade. Na diáspora africana, uma vez identificados com o novo espaço, a 
motivação primaz do afrodescendente foi a de reconstruir e recriar o seu espaço identitário, 
com os símbolos, as linguagens, mitos que permitissem estar em contato permanente com 
seus ancestrais, por meio da preservação das suas identidades socioculturais refeitas. 

Como bem o afirma Milton Santos (2003): “O território é o chão e mais a população, isto é, 
uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é à 
base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele 
influi”. 

É este passado histórico que marcou e continua a marcar a história das comunidades humanas. 
Para Bakhtin (1992) 

O passado determina o presente de um modo criador, e juntamente com o 
presente, dá dimensão ao futuro que ele predetermina. O passado criador 
deve revelar-se necessário e produtivo nas condições específicas de uma 
localidade, como uma humanização criadora dessa localidade, que 
transforma uma parcela do espaço terrestre num lugar histórico de vida para 
o homem, num espaço histórico do mundo. (BAKHTIN, 1992, p.253). 
 

Makota Valdina, no seu papel de professora, não deixa de estabelecer o vínculo pedagógico 
da educação recebida desde a sua infância, da tradição e da oralidade, com a percepção do 
território cultural, do seu ambiente onde constrói seu estar no mundo. O mato ou floresta, as 
baixadas, as águas à volta da comunidade, o cultivo do dendê, as técnicas empregues para o 
seu corte e na produção do azeite são marcas mais que evidentes da realidade africana, e 
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muito marcantes nas vivências e práticas das comunidades africanas ainda visíveis nos nossos 
dias. É o continuum da vida comunitária e das suas representações simbólicas africanas na 
Bahia. 

Segundo Muniz Sodré (2002) 

O espaço aparece aí como o resultado do morar. Morar, por sua vez, não se define 
como mero efeito de um fazer comunitário, mas como algo que indica a própria 
identidade do grupo. O que dá identidade a um grupo são as marcas que ele 
imprime na terra, nas árvores, nos rios. Tudo isso concorre para fixar o 
ordenamento simbólico da comunidade. E esta ordem de relacionamento constitui 
um movimento de transformação, cujos pólos são marcados por atitudes de 
acolhimento de normas ou valores. (SODRÉ 2002, p.22). 

 

A Makota Valdina Pinto demonstra uma ligação muito estreita com o espaço territorial que a 
viu nascer, à sua comunidade. Estabelecendo um ligamento que não lhe permite falar de si 
sem que as imagens do lugar, das pessoas, dos ensinamentos, vozes educadoras lhe estejam 
distantes. É uma verdadeira comunhão de si, espaço territorial, identidade pessoal. Na 
perspectiva africana, a comunidade é um marco simbólico que liga os viventes com os seus 
ancestrais fundadores deste mesmo espaço, que o legam aos viventes e estes as futuras 
gerações. Entre os bantu, a pessoa humana só tem sentido na sua vivência comunitária. Ele é o 
ser da comunidade e para a comunidade. Só assim se lhe reconhece a sua relação para com os 
demais membros da comunidade. É a sua identidade. 

 
Assim o expressou Ki-Zerbo (2006): 

 
Por toda a África, a referência à grande família, à aldeia, ao bairro, ao cantão, conta 
muito. Quando um africano pergunta a alguém: “Quem és tu? ”, quer saber a que 
grupo pertence, donde vem, qual é a sua identidade colectiva e social e, por essa 
via, como deve tratá-lo. Quando os mossi dizem buudu, isso significa a “origem”, a 
“extração”. É a referência do ponto de vista sociocultural. (KI-ZERBO, 2006, 
p.73). 
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6.1.2 Território e Identidade por Mateus Aleluia 

Figura 13 – Mateus Aleluia.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Camilo Afonso, 2015 

 

O segundo entrevistado, Mateus Aleluia, é uma pessoa muito afável, dialogante, professor 
reformado, músico, e conhecedor profundo do seu passado histórico do Recôncavo, de modo 
particular e da sua Bahia em geral. Entretanto, sobre a temática faz-nos a seguinte narração:  

 
M.A. é um cidadão nascido em Cachoeira, do Recôncavo da Bahia, no 
Brasil. Para quem não sabe o que é o Recôncavo é como se fosse um 
contorno ao fundo da Bahia de Todos os Santos. É a continuidade da 
Bahia de Todos os Santos, onde o Paraguaçu se encontra com o mar. 

Cachoeira, a nossa terra, é uma terra ancestralizada. Ali nasci em 1943. 
Ali me formei em professor. Daí fui para o Rio para continuar meus 
estudos pedagógicos, na esteira do grande educador Anísio Teixeira. E 
depois dessa obra de Anísio Teixeira, teve continuidade à obra de Darcy 
Ribeiro, que era baseada em: “Educai as crianças e não será necessário 
punir os homens”. 

Que no fundo, no fundo é uma continuidade daquilo que nós aprendemos 
na nossa oralidade. Dentro das formas de conviver, como se fosse uma 
grande senzala (sanzala em Angola). Um grande quimbo. Um 
prolongamento da África, que aqui veio e se instalou. (ALELUIA, 2015) 
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Mateus Aleluia como professor que é, e numa linguagem pedagógica de quem conhece a 
fundo a sua própria herança cultural africana, identificou-se, situando-se no espaço e no 
tempo. Reconheceu-se na sua base ancestral africana, histórica e culturalmente, própria das 
comunidades africanas bantu. A vida comunitária e do respeito pelo seu espaço que lhe viu 
nascer. Os elementos identitários do espaço africano, como quimbo, senzala, e sanzala em 
Angola, reporta-nos para a vivência comunitária ou em comunidade na África. O que expressa 
bem à continuidade dos elementos estruturantes de base sociocultural africana na sua 
vivência. 

 
No decurso da narração de Mateus Aleluia, que tem formação acadêmica e experiência 
pedagógica, percebe-se uma compreensão do lugar e da identidade preservada. Nela, vemos 
os seus valores socioculturais, aprendidos num espaço propriamente de bases africanas, 
trazidas de memória pelos seus ancestrais. E como via da sua aprendizagem aponta a 
oralidade como à forma ideal de aprender e preservar a herança cultural africana. Para isso, 
fez logo uma interligação estreita entre a religiosidade e o aspecto educativo. Dois assuntos 
muito interligados quando se trata da educação tradicional africana. 

 
Mateus Aleluia ao parafrasear o pensamento de Darcy Ribeiro, quis demonstrar as 
responsabilidades didático-pedagógicas do educador das novas gerações. Este mesmo 
pensamento de Darcy Ribeiro se encontra subjacente na pluralidade das representações 
simbólicas e linguagens utilizadas nos processos da educação africana. A máxima usada pelos 
Bakongo, que afirma: Mwana nkunda wabwaka nsuki etumbu kwa ambuta. O que siginifica 
dizer; “Quando uma criança se apresenta com o cabelo “louro” a culpa é dos Mais-Velhos”. 
Em outras palavras, sempre que uma criança atropela as normas de conduta social, que pratica 
ou comete um erro abissal, a culpa é sempre atribuída aos seus educadores sociais, aos seus 
progenitores, finalmente aos Mais-Velhos, da comunidade. Daí as responsabilidades que são 
atribuídas aos Mais-Velhos na instrução e educação das novas gerações.  

 
Nesta lógica Durkheim (2011) afirma:  

 
O homem que a educação deve realizar em nós não é o homem como a natureza 
o fez, mas como a sociedade quer que ele seja. E ela o quer exatamente como 
exige sua economia interior. Prova disso é a maneira como nossa concepção do 
homem variou segundo as sociedades. Os antigos, também eles, acreditavam 
fazer de suas crianças homens, exatamente como nós. Recusavam-se a ver no 
estrangeiro um seu semelhante precisamente porque, a seus olhos, somente a 
educação da cidade podia criar verdadeira e propriamente humanos. 
Simplesmente concebiam a humanidade à sua maneira, que não é mais a nossa. 
Assim, tanto no presente como no passado, nosso ideal pedagógico é mesmo 
nos detalhes, obra da sociedade. Ela é quem delineia a imagem do homem que 
devemos ser e nessa imagem vem se reflectir todas as particularidades de sua 
organização. (DURKHEIM 2011, p.96-97). 
 

Assim sendo, os anciãos e os outros mais-velhos da comunidade tinham e têm ainda 
responsabilidades acrescidas na transmissão dos saberes e conhecimentos necessários para as 
novas gerações e vindouras. Há um processo de preservação e de continuidade que se 
circunscreve numa dinâmica interna da comunidade, onde os ensinamentos e a transmissão 
destes saberes não competem somente a uma pessoa, mas, sim a um corpo de anciãos 
devidamente eleitos e reconhecidos pela comunidade, que são os mais velhos. O ancião mais 
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velho que ocupa o ponto mais alto da pirâmide social da comunidade e os outros que se lhe 
seguem na linha das suas idades e responsabilidades na comunidade, são os guardiões da 
sabedoria que lhes foi legada pelos seus antepassados. Daí a força da palavra, da oralidade e 
da filosofia africana. 

 

Segundo Carlos Serrano (2007, p.125), na África, a tradição prega que toda decisão 
importante deva ser obtida a partir do consenso, respeitando as identidades. Porém, no quadro 
do sistema político das sociedades africanas, o ancião é o elemento de base e fundamental na 
estruturação e gestão das suas comunidades. Para E. E. Evans Pritchard (1993) ao referir-se a 
liderança nas sociedades dos povos Neur, esclarece:  

 

Quando uma comunidade local age de modo cooperativo e é preciso liderança e 
conselhos, essas funções ficam com os mais velhos. Eles decidem quando as 
mudanças periódicas devem ser feitas e onde devem ser formados os 
acampamentos, negoceiam casamentos, aconselham quanto às questões de 
exogamia, realizam sacrifícios, e assim por diante. Suas opiniões sobre tais 
questões são prontamente aceites pelos homens mais jovens, que pouco 
participam da discussão, a menos que estejam diretamente envolvidos no assunto. 
Quando os mais velhos discordam, há muita discussão e gritaria, pois, toda 
pessoa que desejar falar, o faz com tanta frequência e em voz tão alta quanto 
quer. As palavras de alguns idosos contam mais do que as palavras dos outros, e 
pode-se observar facilmente que as opiniões deles em geral deparam com a 
concordância de todos. (PRITCHARD 1993, p.189). 
 

Esta foi e continua a ser a forma da resolução dos problemas comunitários nas nossas 
comunidades africanas. Eu a vivi de perto, porque meus familiares diretos foram detentores 
do poder de fala. Fomos educados até os dias de hoje, no respeito que é devido aos mais 
velhos e anciãos das nossas comunidades. Basta lembrarmo-nos da máxima: “Na boca do 
mais velho há dentes poderes, mas que não saiam dela palavras más”. E na continuidade 
deste fio de pensamento há outra dentre tantas, que diz: “Que as orelhas por mais que 
cresçam ou compridas sejam, nunca ultrapassam a cabeça”. É parte das múltiplas linguagens 
simbólicas e de significados plurais que são utilizadas e empregues nas diferentes 
circunstâncias e situações socioculturais da educação tradicional africana.  

 
Os provérbios, portanto, nas sociedades africanas, são a fonte da sabedoria e da filosofia 
ancestral, de linguagens plurais, simbólicas e significantes, que caracterizam a educação 
tradicional africana das novas gerações e futuras. Por este processo de educação tradicional se 
transmitem todos os códices sociais da comunidade e da vida. Esta tarefa está reservada aos 
mais velhos, aos anciãos e aos mestres das escolas iniciáticas. 

 
O mesmo se pode constatar no meio da diáspora africana de Salvador, apesar do tempo que a 
separa do continente berço. Ainda são notórias nas suas múltiplas linguagens, como as de 
Makota Valdina, Mateus Aleluia, Jaime Sodré, Tata Anselmo, com as lideranças da 
Irmandade do Rosário dos Homens Pretos, e de muitas outras pessoas com que interagi com 
objetivos de pesquisa. Nos diferentes diálogos pude constatar que este respeito aos mais 
velhos existiu desde sempre, alterando-se agora como o mundo globalizado, onde as normas 
da educação do passado, já não fazem sentido para muitos jovens afrodescendentes que se 
deixaram levar pelo mundo ilusório. 
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Porém, nunca deixaram de apontar que este tipo de respeito e de educação nos dias de hoje só 
se pode encontrar preservada como patrimônio cultural de matriz africana, nos terreiros de 
candomblé. Ali sim, o rigor da disciplina e da educação de base africana se faz sentir e 
respeitar. Porque, ali estão os mais velhos que mantêm a disciplina, as normas e os princípios 
orientadores dos valores culturais do passado, e no respeito à alteridade. 

 
Tudo isto tem uma lógica, que vem do passado colonial, tanto em Angola como no Brasil, 
onde os poderes coloniais impediram a educação às populações africanas e afrodescendentes. 
A estes só o trabalho escravocrata lhes era reservado. Os resultados são bem visíveis quando 
se olha para este passado colonial, os índices de analfabetismo, a pobreza e a miséria, a 
prostituição, a falta de emprego, as drogas, etc. São todos males que ainda têm o seu peso 
neste passado colonial, fruto de ausência de políticas sociais e econômicas inclusivas, bem 
definidas para estas classes, e que muitos ainda nos nossos dias tentam defender como tendo 
sido “bom” para os africanos e a sua diáspora espalhada pelo mundo. 

 
Para muitos defensores destas políticas segregacionistas do período colonial e que transitaram 
para o período pós-colonial, não têm razões nem motivos de serem levantadas nestes dias. O 
que terá sido feito de concreto neste período, para o negro em todas as latitudes, no domínio 
das políticas educacionais coloniais? Quais são os dados estatísticos que sustentam as suas 
teorias sobre a educação destinada aos negros neste período? Na nossa visão, as razões são 
encontradas no adágio africano que diz: “O marulhar das águas num rio, é devido à presença 
nelas de pedras ou rochas”. Esse adágio nos reporta a ideia de que há situações 
aparentemente pacíficas e aceites, sob as quais há fatos ocultos, porém, a observação apenas 
da superfície calma não desvela o problema. É preceiso adentrar para outros sentidos, outros 
elementos subjacentes que, indiretamente, nos informam a real situação observada.  

 
Voltando a situação do papel dos mais velhos, vemos que no fundo, a unidade de pensamento 
na resolução das questões comunitárias está subjacente na sabedoria acumulada pelos 
Anciãos. Nesta perspectiva, Mambu T. Muanza (2013), filósofa africana e teóloga dogmática, 
sobre a personalidade do ancião ou da mulher anciã em África, escreveu:  

 
A pessoa mais velha, o ancião ou a anciã, possuí um grau elevado e de muito 
respeito no sistema sócio-político dos povos africanos. Entretanto, não é 
somente a idade o fator que determina a posição política dentro dessa 
sociedade, faz-se necessário uma conquista por meio de suas qualificações 
de acordo com a estrutura a qual esteja inserido. O princípio da ancianidade 
é de extrema importância na estrutura sócio-política africana, e na estrutura 
filosófica é indispensável sentir e pensá-la estando aberto à escuta da palavra 
dos mais velhos, pois são eles que possuem a palavra, e sem ela não tem 
vida, porque esta (a Vida) somente existe com a restituição das forças que 
animam o cosmo. (MUANZA 2013, p327). 

 
Neste ponto de vista Mateus Aleluia traz-nos um elemento ou um traço de relação entre a 
educação tradicional africana e a educação ocidental, que afinal de contas têm a mesma 
dedução lógica de pensamento sobre as responsabilidades educativas dos mais velhos para 
com as novas gerações em qualquer sociedade humana. É a ecologia de saberes de 
Boaventura de S. Santos (2010): 
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É uma ecologia porque se baseia no reconhecimento da pluralidade de 
conhecimentos heterogêneos (sendo um deles a ciência moderna) e em 
intereacções sustentáveis e dinâmicas sem comprometer a sua autonomia. A 
ecologia de saberes baseia-se na idéia de que o conhecimento é 
interconhecimento. (SANTOS 2010, p.53). 
 

Para os mais velhos africanos este conhecimento e interconhecimento se apresentam na 
máxima africana bakongo no seguinte: “E ngangu, ntulu ye ntulu!”. O que quer dizer, que o 
saber ou conhecimento reside em cada um de nós, em cada ser humano e deve ser 
compartilhado. Como o afirma B.S. Santos (2010):  

 
Cada saber conhece melhor os seus limites e possibilidades, comparando-se 
com outros saberes. A existência da diferença epistemológica faz com que a 
comparação tenha de ser feita através de procedimentos de busca de 
proporção e correspondência que, no conjunto, constituem o trabalho da 
tradução. (...) para que estes procedimentos atuem é necessário que eles 
sejam levados a cabo por todos os saberes que compõem um dado círculo de 
ecologia de saberes. Na acepção que aqui lhe dou, a tradução é tradução 
recíproca. Através dela, a diferença epistemológica, ao ser assumida por 
todos os saberes em presença, torna-se uma diferença tendencialmente igual. 
(SANTOS 2010, p.544). 
 
 

Para os africanos, os mais velhos são ainda as suas bibliotecas vivas, como é defendido no 
pensamento africano, que cada Velho que morre em África é uma biblioteca viva que se 
queima. O que em parte, para a cultura ocidental há muito foi substituído pelas bibliotecas e 
museus. 

 
Segundo Milton Santos (2007, p.107): “Cada homem vale pelo lugar onde está: o seu valor 
como produtor, consumidor, cidadão depende dasua localização no território”.  Assim, na sua 
fala Aleluia reconhece o papel desempenhado pelos seus ancestrais ou os antepassados. 
Reconhece neles a sua força vital. A sua existência só tem sentido no respeito e no culto que é 
devido aos seus antepassados e dentro de uma cosmologia africana e bantu. 

 
Para Bénézet Bujo (2008):  

 

A categoria do Antepassado constitui o fecho da abóbada da concepção 
africana do mundo. Estejam ou não conscientes disso, a grande maioria dos 
homens e mulheres da África subsaariana vive a partir da crença nos 
antepassados. Este é um dado que determina todos os domínios da vida: do 
religioso ao político, passando pelo socioeconômico. Daí a importância de 
bem se compreender o que é, no fundo, o Antepassado. O Antepassado situa-
se no mundo invisível, junto dos espíritos e numa relação íntima com os 
homens ainda vivos sobre a Terra. Antepassado é, portanto, um homem que, 
por meio da morte, concebida como um rito de passagem, passou para a vida 
do além e assim tem, por um lado, um contacto directo com Deus, mas, por 
outro, participa directamente de maneira activa na vida da família e nos 
acontecimentos da aldeia. Mesmo na sua morte, o Homem, para o Africano, 
é um ser comunitário. Permanece sempre em relação com os que ficam sobre 
a Terra. Ele é tido como um “defunto vivo”. Dizemos; “o ou os que vivem 
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no além” para falar do defunto ou dos mortos que se juntaram à comunidade 
dos antepassados. (BUJO, 2008, p.111). 
 

Assim, o culto aos antepassados é um ato da espiritualidade africana, tanto dos iorubas, 
quanto dos bantu. As reverências que lhes são devidas com as oferendas ritualizadas, que 
ainda são marcantes nas sociedades africanas e da diáspora potenciam esta realidade da 
religiosidade africana. No caso dos bantu, o derramar o vinho de palma, neste caso, o malavu, 
ou maruvu, extraído da palmeira de dendê, e muitas vezes substituído pelo vinho, 
simbolizando o laço sanguíneo, nos atos de culto aos antepassados – o derramar parte deste 
líquido no chão e junto dos túmulos, em vários momentos da vida sociocultural bantu, na 
inauguração de qualquer instituição pública, ainda é um ato recorrente nos dias de hoje em 
África e na diáspora africana. É a comunhão plena da relação que existe entre os antepassados 
e suas continuidades que aqui vivem.  

 
Roger Bastide (1971) traz-nos uma justificativa da diáspora africana sobre o culto: 

 

Sabe-se que esse rito que continua até hoje no mundo dos candomblés tem 
um significado religioso bem preciso: nada se deve comer ou beber, sem 
primeiro oferecer às divindades, e os membros das seitas afro-brasileiras não 
se esquecem de antes de beber, por exemplo, lançar à terra algumas gotas do 
conteúdo de seus copos. O testemunho de Manuel Querino deixa, pois, 
entrever, além da solidariedade étnica, uma outra solidariedade mais 
profunda, a da comunhão na religião ancestral. (BUJO 2008, p.111). 
 

 
Do pensamento de M. Querino pode-se compreender a religiosidade dos africanos da diáspora 
e da preservação deste valioso patrimônio espiritual num novo contexto fora de África. Pois, 
todos os rituais e cultos que foram feitos e ainda são feitos e dedicados aos antepassados, nas 
cerimônias iniciáticas e outros da vida sociocultural africana fazem parte da Religião 
Tradicional Africana. R. Altuna sobre a Religião Tradicional Africana escreve: “Embora as 
manifestações desta Religião Tradicional e algumas crenças variem de uma zona cultural a 
outra e até de um grupo a outro, pode falar-se com exactidão de “Religião Tradicional 
Africana” (ALTUNA 2006 apud ZAHAN, 1970 p.12). A unidade de crenças, o substrato 
fundamental, o significado e finalidade dos cultos, ritos e símbolos e a homogeneidade de 
aspirações mostram-se idênticos em toda a África negra. Os seus traços essenciais são comuns 
e os acidentes não rompem a unidade básica. 

 
A África negra, seja da diáspora ou não, conserva uma religião que recebeu dos seus 
antepassados, como fator decisivo da sua cultura. É um dado original e específico destes 
povos.  

Falar de uma multiplicidade de “religiões” na África negra equivaleria 
igualmente a reconhecer a nossa ignorância da espiritualidade do homem 
negro. Mas é importante captar bem a unidade da religião tradicional 
africana, não tanto por meio de alguns destes elementos, como, sobretudo 
através da atitude do homem face ao Invisível, através do lugar que crê 
ocupar no meio da criação, através do sentimento que tem da sua pertença ao 
universo. (ALTUNA 2006 apud ZAHAN,1970 p12-13). 
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Eis a razão da existência do culto que é devido aos Antepassados, e com que Mateus Aleluia 
se identifica. É uma realidade dos povos bantu em África e da sua diáspora no Brasil e nas 
Américas. É nesta perspectiva, que R. Altuna (2006 apud Amba Oduyoye, 1979) entende: 

 
O papel dos antepassados em África é o de guardar viva a recordação das 
nossas origens e da nossa história. Renegar isto é renegar as nossas raízes e até 
a nossa identidade. É também renegar o facto de que nós encarnamos na nossa 
pessoa, o passado e o futuro. O culto aos antepassados impede que os 
Africanos cheguem a ser pessoas desenraizadas, sacudidas pelo vento de todas 
as modas ou ideologia passageira. Ele preservou até agora a personalidade 
africana e o sentimento interno da comunidade. Prova clara disso são as 
nossas festas, sócio religiosas. (ALTUNA 2006, p. 470apud ODUYOYE, 
1979, p.136). 
 

Existe, pois, uma categoria tridimensional na compreensão da presença Invisível do 
antepassado, que já habita no mundo dos espíritos e numa relação contínua com os vivos. 
Pois, o seu sentido de audição, que não morre, segundo a tradição bakongo e bantu, lhes 
permite manter uma relação estreita com os entes vivos e vindouros. Este se torna no defensor 
directo dos seus no mundo dos espíritos, isto é, dos que já partiram, dos presentes e das 
futuras gerações. E só é reconhecido e lhe é devido o culto, o antepassado-defensor, aquele 
que durante a sua passagem terrena foi de uma conduta exemplar juntos dos seus entes 
queridos e da sua comunidade. 

 
Neste sentido, Juvénal Ilunga Muya (2008 apud B. Bujo. 1996):  

 
Entende por antepassados, esses anciãos que levaram uma vida exemplar e 
realizaram o que a comunidade considera como o ideal da vida e que, por 
consequência, estão, após a morte, na aldeia da felicidade.  O critério 
decisivo para ser tido como antepassado é, assim, o facto de haver levado 
uma vida virtuosa, segundo as prescrições deixadas pelo Antepassado 
fundador, originário. A vida não pode ser feliz e realizada senão em relação 
com eles. (MUYA 2008 apud BUJO. 1996; p.88-101). 
 

O pensamento de Muya, sobre o antepassado leva-nos a buscar compreender de forma real, as 
razões das permanências e rupturas dos cultos referentes aos antepassados nas irmandades e 
confrarias católicas dos afrodescendentes e nos terreiros do candomblé na Bahia, dos escritos 
lidos, de modo particular, e no Brasil em geral. Assim, o justifica M. Souza (2009): 

 
Os terreiros nos quais se abrigam os candomblés e umbandas são espaços 
com muitas características das culturas africanas – na sua arquitectura, nos 
tipos de plantas e árvores plantadas no entorno das construções, nos altares 
nos quais as entidades sobrenaturais recebem abrigo, alimentos e cuidados 
cotidianos, e nas formas de festejar. Nos ritos, a presença africana está ainda 
mais evidente, como na postura dos corpos, no gestual, na dança em círculos 
ao ritmo dos tambores, instrumentos que aqui e na África são cercados de 
cuidados, sendo intermediários com o sagrado, e, portanto, não podendo ser 
tocados por qualquer pessoa ou em qualquer situação. Os ritmos acelerados 
que os tocadores tiram deles acompanham o transe dos médiuns, por meio 
dos quais as entidades do além, se manifestam frequentemente assumindo 
posturas corporais e vozes diferentes. Cada ritmo permite a incorporação de 
uma entidade sobrenatural, que tem toque, cores adereços, roupas, comidas e 
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gestos próprios. Cada terreiro tem seus orixás e espíritos, cada médium 
recebe determinadas entidades, em número limitado. 

 
Os médiuns permitem que as pessoas que os vão consultar entrem em 
contato direto com as entidades que estão neles incorporados. Em troca da 
intercessão pedida os voduns, orixás, espíritos e ancestrais cobram oferendas 
e a realização de alguns ritos que garantem o seu culto pelos vivos e, 
portanto, a sua existência tranquila no além. Se satisfeitas, as entidades do 
além farão que os resultados desejados sejam alcançados. (SOUZA 2009, 
p.133). 

 

 

6.1.3. Território e Identidade por Tata Anselmo. 

Figura 14 – Tata Anselmo José da Gama Santos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Camilo Afonso, 2015 

 

O terceiro entrevistado, o Tata Anselmo, ou Anselmo José da Gama Santos, sacerdote de 
Candomblé do Terreiro Mokambo, espaço de aprendizagem e memória do legado bantu no 
Brasil. O Tata Anselmo é um sacerdote dialogante e afável, conhecedor do seu passado 
histórico, que lhe anima e faz viver e reviver os melhores factos retidos de memória. O 
Terreiro Mokambo é de tradição bantu de origem Angola, e que no Brasil tem um significado 
extremamente importante. 

Este inicia a sua narrativa exprimindo:  

T.A Bom, eu sou Tata Anselmo sacerdote de candomblé, de tradição bantu, 
de origem de Angola e que no Brasil tem um significado extremamente 
importante pelo lado quantitativo do século XVI ao século XVIII, os 
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escravizados bantu foram maioria. Então, eles influenciaram muito na 
formação étnica, cultural, social do povo brasileiro. Hoje eu tenho 59 anos. 
Estou muito feliz de estar como sacerdote e de ter esta cultura. Eu me 
orgulho muitíssimo da cultura que eu represento. Que cada vez que a gente 
se aproxima a gente quer conhecer mais, a gente quer saber mais, porque é 
uma história muito bonita. É uma história muito rica, que ficou invisibilizada 
durante muitos anos. E por conta dessa invisibilidade, porque a nossa 
tradição é uma tradição oral no candomblé. São histórias que passam de 
pessoas para pessoas. Nem sempre o núcleo familiar é biológico, porque 
com o advento da escravidão, a primeira coisa que o dominador fazia aqui, 
era separar as famílias. Então no candomblé houve a necessidade de recriar 
essa família que foi desmembrada. Então foi recriada e como se fosse uma 
família biológica. Mas, na verdade, uma família religiosa. Então as pessoas 
falam que o sacerdote é o pai de santo. Mas, ele não é pai de santo nenhum. 
A pessoa quer dizer que aquele é o pai religioso, não é o pai biológico. E tem 
toda uma estrutura familiar, de mãe de santo, pai de santo, filho de santo, 
irmão de santo, primo de santo, tio de santo, entendeu? Que é essa família 
que foi reconstruída. E hoje ela é salvaguardada dentro dos terreiros de 
candomblé. Como a nossa tradição é oral e a nossa sociedade é iletrada, ou 
seja, o que não tem letra, não tem valor. Todos podiam falar da minha 
tradição, sociólogos, antropólogos, psicólogos que a gente encontra na vida. 
E eu não podia falar, ou seja, eu era até respeitado, mas, não era validado. 
Então, o que é que precisava para que eu validasse a minha palavra? Era a 
busca de um título acadêmico. E aí eu fui à busca da Universidade do Estado 
da Bahia. 

Hoje, eu sou Mestre em Educação e Contemporaneidade, e defendo muito o 
lado cultural das tradições bantu que foram totalmente equivocadas. As 
informações são muito truncadas, e como são coisas muito antigas que 
datam o início da construção do Brasil, então a gente não tem muito 
elemento de pesquisa. Não despertou, porque o ser humano gosta de tudo 
muito prático. Então a tradição ioruba chegou aqui no final só século XVIII. 
Então ali tem tudo perto, tudo a mão. E nós temos uma dificuldade de achar 
elementos para que nós possamos contar história. (SANTOS, 2015) 

A fala introdutória do Mestre Anselmo demonstra seu conhecimento histórico sobre a 
realidade dos bantu no Brasil. Ele, de pronto identifica a ausência ou o apagamento desse 
povo e da sua contribuição para a civilização brasileira e baiana, que resulta na falta de 
informações sobre esse povo.  Questionamos se esta falta de dados históricos sobre os bantu, 
não teria a ver com a forma pela qual estes foram distribuídos no espaço de trabalho baiano, 
que era o canavial, já que os iorubas só viriam a ter lugar na segunda metade do século XVIII, 
para atuar no meio urbano.  Sobre o assunto, este acrescentou à sua linha de pensamento: 

O povo da tradição bantu, é um povo eminentemente campesino, oral, 
agrícola, ferramentas de trabalho na terra, e isso foram os bantu que 
trouxeram para o Brasil. Eles eram extremamente bantu. Tanto que o 
conceito de terra dentro da tradição bantu, no candomblé: que a terra é de 
todos. Existia uma forma ritual de você praticar. Quando você ia para um 
lugar, normalmente, era nas horas mortas. E que é na madrugada praticava 
os rituais de iniciação de obrigação. Seja lá qual fosse. E terminou aquilo, 
pegava tudo, juntava e ia para casa. Ninguém sabia de mais nada, Entendeu? 
Essa era a prática do povo bantu. 

E aí vêm os iorubas. Os iorubas extremamente urbanos, com uma definição 
de propriedade de terra, de chão, que era diferente e se constituiu em lugares 
próprios. Ora, se a gente já estava aqui esse tempo todo, e chegou essa nova 
modalidade e que dava uma nova versão, por exemplo, nos candomblés. 
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Como a gente não iria seguir isso? Seguimos isso. Então, o que é que 
aconteceu? 

Nós fomos preteridos em função ao povo da tradição ioruba. Porque o 
dominador sempre colocou, que os bantu eram mais frágeis. Que eles não 
serviam para o trabalho pesado. Que eles eram brincalhões, e que não sei o 
quê! Perece, e que os iorubas que eram bons. Que era isso. Quer dizer, 
sempre jogavam uns contra os outros. Até pouco tempo, se tinha muito ainda 
esse tipo de preconceito, como se o povo bantu não fosse um povo capaz de 
lutar, capaz de ter uma cultura. E a gente sabe que tem isso tudo. Mas, tudo 
foi escondido. (SANTOS, 2015). 

 
Tata Anselmo assim narrou o passado histórico e da sua identidade cultural, numa base de 
perspectiva africana e sociocultural bantu. Como o cita Benjamin (2011, p.198), a experiência 
que passa de pessoa a pessoa é a fonte a que recorreram todos os narradores. Assim, Tata 
Anselmo, assumiu-se como sacerdote e narrador, com responsabilidades acrescidas, da sua 
realidade, de matriz congo-angola, no domínio religioso, a partir do interior do terreiro 
Mokambo. E para não cometer erros ou faltas sobre este passado histórico, sendo sacerdote 
usou da prudência para não faltar à verdade que lhe colocaria numa situação bastante 
incmoda. 

 
Nessa sua narração, o Sacerdote teve logo a preocupação de situar-se perante os fatosa 
abordar e dar o merecido lugar de primazia, as questões de ordem religiosa e das suas 
responsabilidades como zelador de uma identidade cultural de matriz bantu, no Terreiro 
Mokambo. 

 
Assim, para H. Bâ (1980) quando se trata de questões religiosas e sagradas, os grandes 
mestres tradicionais não temem a opinião desfavorável das massas e, se acaso cometa um 
engano, admitem o erro publicamente, sem desculpas calculadas ou evasivas. Para eles, 
reconhecer quaisquer faltas que tenham cometido é uma obrigação, pois significa purificar-se 
da profanação. 

 
Se o tradicionalista ou “Conhecedor” é tão respeitado na África, é porque ele 
se respeita a si próprio. Disciplinado interiormente, uma vez que jamais deve 
mentir, é um homem “bem equilibrado”, mestre das forças que nele habitam. 
Ao seu redor as coisas se ordenam e as perturbações se aquietam. 
Independentemente da interdição da mentira, ele pratica a disciplina da 
palavra e não a utiliza impurdentemente. Pois se a fala, como vimos. É 
considerada uma exteriorização das vibrações de forças interiores, 
inversamente, a força interior nasce da interiorização da fala. 

 
A partir dessa ótica, pode-se compreender melhor a importância que a 
educação tradicional africana atribuiu ao autocontrole. Falar pouco é sinal de 
boa educação e de nobreza. Muito cedo o jovem aprende a dominar a 
manifestação de suas emoções ou de seu sofrimento, aprende a conter as 
forças que nele existem, à semelhança do Maa primordial que continha 
dentro de si, submissas e ordenadas, todas as forças do Cosmo. “Dir-se-á de 
um “Conhecedor” respeitado ou de um homem que é mestre de si mesmo:” 
É um Maa! “(Ou um Neddo, em fulfulde), quer dizer, um homem completo”. 
(HAMPATE BA, 1980, p. 190). 



257 
 

 
Este aspecto do respeito pela fala ou pela palavra, ficou demonstrado nas narrações das três 
entidades entrevistadas, de uma forma nitidamente de educação tradicional africana, no 
respeito aos seus ancestrais, o que é muito comum observar-se no dia a dia nas comunidades 
africanas do noroeste de Angola, dos Bakongo, que são bantu, antes de qualquer acto social 
(rezas, casamentos, óbitos, festas, etc), e dos afrodescendentes iniciados nos terreiros de 
candomblé, tanto bantu como iorubas pedirem a benção aos mais velhos e aos ancestrais, para 
a partir daquele preciso momento do uso da sua fala estar em sintonia permanente com o 
cosmo, os seus ancestrais e todos aqueles que o rodeiam, ou que esperam escutar a sua 
palavra. 

 
No pensamento lógico da Teresa Muanza (2013) encerra-se a estreita relação entre a palavra e 
a tradição, ou melhor, a palavra como memória da tradição: 

 
por meio da palavra faz-se manter viva a tradição. É necessário conhecer as 
raízes (lê-se tradição) para se actualizar com sabedoria, pois uma árvore que 
não possui as suas raízes muito bem fincadas certamente terá como destino o 
desaparecimento. Com isso, por meio da manifestação oral se reelaborou o 
conhecimento na estrutura da filosofia africana. Uma das características do 
sistema oral é a dinâmica no desenvolvimento da passagem dos relatos. 
Além da dinâmica, outro ponto que se faz necessário é ação. 

Não há dinâmica sem ação e esta tem por objectivo a manifestação de uma 
força que, consequentemente, gera movimento. Portanto, esses elementos; 
dinâmica, ação e movimento são indispensáveis na compreensão do 
pensamento africano. Como a tradição oral é um sistema estruturador da 
tradição africana, através dela se faz a ligação do eu-com-outro. O desejo 
pelo outro para a continuidade da existência da comunidade é indispensável, 
na comunicação é imprescindível à presença do outro, pois não há conversa 
oral se não estiverem no momento de duas pessoas. (...) além da relação com 
o outro que a palavra possibilita, ela também possuí como caraterística 
fundamental para restituir a vida. Um dos aspectos presentes na visão do 
mundo africana é em torno da concepção de força que rege a vida. Para 
haver dinâmica e movimento dentro da tradição africana faz-se necessário 
saber e fazer expandir a sua continuidade com sabedoria”. (MUANZA 2013, 
p.326)  

 
É esta tri dimensão do pensamento africano, da vida e da sua sabedoria, que foi mantidas com 
muitos sacrifícios e com bastantes perdas de vidas humanas, pela diáspora africana, através de 
lutas de resistências nos quilombos, nos cultos religiosos das irmandades e confrarias, nos 
terreiros de candombé, nas lutas de capoeira e nas manifestações sociais e culturais. Era uma 
luta pela vida e pela identidade acima de tudo. Porque para os bantu a pessoa é a própria vida 
que é o epicentro de tudo. É a vida que faz surgir à pessoa e lhe dá sentido como ser. Segundo 
Juvenal I. Mya (2008) 

 
Em África, é a vida enquanto tal que está no centro. Não há dicotomia entre 
força e vida, ser e vida. A vida é um todo. É o concreto que está no centro e 
tudo determina. A vida precede os princípios. É a vida que constitui a 
pessoa. Falar da centralidade do conceito de vida implica privilegiar na 
concepção da pessoa comunitária, relacional, não no sentido do Eu-Tu de 
Gabriel Marcel ou de Martin Buber, mas no sentido africano de comunidade, 
em que a liberdade é concebida como liberdade para os outros e com os 
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outros (mortos, vivos e nascituros). Nesta visão comunitária, é todo o cosmo 
que está implicado. O ser em relação não reenvia apenas às três dimensões 
da noção africana de comunidade, mas também para o ser no mundo e com o 
mundo. O mundo é uma componente fundamental desta visão comunitária 
da pessoa. (MYA 2008, p.106). 
 

Assim, o sentido crítico do Tata Anselmo sobre o interesse prioritário que se dá ao ioruba e 
detrimento ao bantu, primeiro, se compreende a dimensão da participação e da união vital 
comunitária dos bantu, na diáspora africana no Brasil, enquanto foram estudados e analisados 
sob a perspectiva das teorias evolucionistas do tempo, em que o homem era visto como o mais 
evoluído de todos os animais, em contrapartida, o homem europeu, o caucasoide, era visto 
como o ser mais evoluído dos outros seres primitivos e selvagens. É deste ponto de partida e 
de análise epistemológica que nasceram todas as desigualdades sociais que ainda configuram 
o nosso mundo contemporâneo. 

 

6.2. EDUCAÇÃO TRADICIONAL BANTU E SUAS FORMAS DE TRANSMISSÃO DE 
SABERES NA BAHIA. 

 

A educação e a oralidade são dois elementos indissociáveis do processo educativo das 
sociedades africanas da tradição oral. Todo o processo educativo das novas gerações passa 
pelo seu viés. 

 
6.2.1. Educação tradicional bantu e sua transmissão na Bahia por Makota Valdina. 

É sobre esta temática da educação e suas formas de transmissão de saberes, que existiram na 
sua infância e na sua comunidade de vivência em Salvador, que procuramos abordar a Makota 
Valdina: 

 
Eu acho que naquela época da minha infância, eu sempre digo que a gente 
tinha muitos valores tradicionais aqui, por causa do jeito que era. Por 
exemplo, a questão da educação. A educação não estava restrita só a escola. 
A educação começava na família. O jeito que os pais criavam; as mães, 
sobretudo. O pai ia trabalhar de pedreiro, de carpinteiro, enfim, o que fosse 
lá. A mãe trabalhava em casa, porque sempre costurava, fazia doces, fazia 
alguma coisa sempre em casa bordava, cuidava da família e trabalhava 
também. Mas, era a mãe quem criava, dava conta da criação dos filhos, da 
educação, da orientação dos filhos. E naquela época eu me lembro que a 
gente tinha muito mais do que hoje. As crianças tinham muito respeito aos 
Mais Velhos. Tinha essa coisa. Por outro lado, os Mais Velhos, também os 
adultos, eles tinham compromisso em ralação às crianças, não só as suas 
crianças, os seus filhos. Mas, da mesma maneira que a gente, tinha que ter 
respeito por qualquer Mais Velho, independentemente de ser pai ou mãe, ou 
parente. 

Os Mais Velhos também na ausência dos pais:  se a gente estava na rua, e o 
Mais Velho estava perto, quando acontecia alguma coisa, eles tinham a 
responsabilidade de cuidar de toda e qualquer criança. Por outro, as crianças 
tinham que respeitar todos os adultos. Isso tinha! Foi se perdendo e eu sinto 
muito (fez a cara triste), porque eu acho que hoje a gente vive uma vida sem 
esse valor. Eu acho que esses valores de antes pautavam a forma de educar, 
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de formar uma criança. Hoje mesmo eu digo, canso de dizer, o que eu sou 
hoje, eu não sou fruto do livro da escola. Eu sou fruto do livro, sim. Mas, de 
livros humanos, do exemplo que esses humanos me deram em criança, na 
minha infância, na minha juventude e também das orientações das lições. 
(PINTO, 2015). 

 

Dando seguimento da sua linha de pensamento sobre o mesmo assunto e questionada se esta 
orientação dos Mais Velhos onde eram responsáveis pelas crianças, e as crianças deviam 
respeito e obediência aos Mais Velhos, é ainda preservada nos Terreiros do Candomblé, a 
Professora Makota Valdina esclarece: 

 
Nos terreiros são. A gente ainda vive isso nos terreiros. Uma criança no 
terreiro embora ela seja de A, de B ou de C, mas, todos os Mais Velhos é tio, 
é vô. É um parente e está ali. E se a mãe não está o pai não está a gente está 
ali para cuidar. Mas também se precisar chamar atenção vai chamar. O pai e 
a mãe acatam normalmente. É diferente porque a criança no terreiro 
obedece, coisa que a gente já não vê comumente cá fora. As crianças no 
terreiro sabem tomar a benção dos Mais Velhos, porque ainda é assim. A 
benção tio, a benção vô, a benção a vovô, conforme a idade. Mais é assim. 
(PINTO, 2015). 

Procuramos saber da via de transmissão desses saberes, M.V, não se fez rogada: 

Nos terreiros é a oralidade. Foi sim. Antes de chegar o escrito foi à 
oralidade. O povo quando falava, isso foi passando de pai para filho. E você 
vai aprendendo. E quando você entra no candomblé, aí que eu digo, quando 
eu entrei no candomblé que eu descobri que muita coisa que a gente falava, 
ouvia, estava lá. Às vezes dentro da comunidade ia se perdendo. Mas, no 
terreiro ainda estava preservado e ainda continua preservado, porque você 
precisa, não é? 

E quando eu era criança a gente antes de ir pra escola, primeiro ia aos 
mestres e as mestres que davam aula em casa mesmo, depois para a escola 
pública, mas, a base era oral. Eu me lembro que a gente ficava no fundo do 
quintal através das brincadeiras. A gente a noite era comum ficar brincando 
no terreiro. O terreiro também, aí nesse caso, não era o terreiro do 
candomblé. Era à frente da casa que a gente chamava, de terreiro. Aquela 
área de terra da minha casa naquele tempo não passava carro nem nada. Um 
terreiro se dava com outro e o fundo era o quintal. De dia a gente ficava por 
lá, pelo quintal brincando. E quando era de noite vinha todo mundo para o 
lado de fora da casa, para a varanda apara o terreiro brincar de roda, brincar 
de estória, e aí a gente ouvia muitas estórias. Estórias que acho que eram 
mesmo estórias africanas e era oral mesmo. Aquela estória era contada, 
recontada e tinha sempre aquela questão moral. (PINTO, 2015) 

A narração da Makota Valdina é muito instigante para mim e para muitos africanos que vivem 
estas realidades aqui contadas e fruto de muitas memórias e lembranças que ainda subjazem 
em nós. É o reencontrar pedaços da nossa história comum trazida de memória e que ainda se 
faz presente, preservada e contada como se fosse ainda ontem. Ela só pode ser contestada por 
aqueles que se assimilaram, ou dos outros que a leem e a querem contar com base na 
linguagem do Outro, que muitas vezes lhe despem a sua roupagem original e os seus 
significantes. Deixando de ser o que é, e se fazer passar para o lado do Outro.  
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A transmissão dos saberes e conhecimentos pela oralidade são a via primaz de qualquer 
sociedade humana, antes do surgimento da escrita. Em África esta via coabita de forma sã, 
com a presença da escrita que se faz presente nas escolas do modelo europocêntrico, apesar 
nos meios urbanos, a escrita tomar o lugar primário, fruto da colonização e do uso da língua 
oficial do ex-país colonizador, neste caso, o português. 

 
Assim, a compreensão do conceito universal da educação, em nada difere com o apresentado 
no contexto da educação tradicional africana que remonta do período pré-colonial em África. 
Contudo, Aklilu Habte e Teshome Wagaw (2010) definem a educação no seguinte: 

 
A educação é o mecanismo através do qual uma sociedade produz 
conhecimentos necessários à sua sobrevivência e à subsistência 
transmitindo-os de geração a outra, essencialmente, pela instrução dos 
jovens. Esta educação pode ter lugar, de maneira não institucionalizada, em 
casa, no trabalho ou em área de entretenimento. Em termos gerais, ela se 
desenrola em contexto de ensino organizado, naqueles lugares e estruturas 
especialmente concebidos para a orientação dos jovens e para a formação 
das gerações mais anciãs. Os jovens são formados para adquirirem os 
conhecimentos, as competências e as aptidões, das quais necessitam, tanto 
para preservarem e defenderem as instituições e os valores fundamentais da 
sociedade, quanto para adptarem- nos, em função da evolução das 
circunstâncias e do surgimento de novos desafios. (WAGAW 2010, p.817). 

 
Segundo, Durkheim (2011, p.59), Educação é acção exercida sobre a criança pelos pais e 
professores. Tal acção é constante, geral. Não há período na vida social e nem mesmo, por 
assim dizer, momentos durante o dia em que as novas gerações não estejam em contacto com 
os mais velhos e, por conseguinte, não recebam influência educadora. Esta não se faz sentir 
somente nos breves instantes em que os pais ou professores comunicam conscientemente, por 
meio do ensino propriamente dito, os resultados de suas experiências. Há uma educação 
inconsciente que não cessa jamais. Através de nosso exemplo, das palavras que 
pronunciamos, dos atos que realizamos, moldamos continuamente a alma das nossas crianças. 

 
É neste contexto que a educação tradicional africana sobreviveu as intempéries do período 
colonial e se vai mantendo, graças ao papel fundamental da família, da religião tradicional 
africana e da oralidade como meio de transmissão de saberes e conhecimentos às novas 
gerações. Do mesmo modo ficou constatado nas narrações feitas pelos nossos entrevistados. 
A oralidade ocupa um lugar especial dentro das acções afirmativas das novas gerações no 
interior dos terreiros do candomblé. 

 
É dentro desta lógica que novamente Aklilu Habte (2010), descreve a importância da 
educação tradicional africana, dizendo: 

 
A escolarização da criança africana não podia apagar, por completo, a 
influência sobre ela exercida pela sua família, anteriormente à sua entrada 
na escola, durante os cinco primeiros anos de sua vida, quando ela está 
bem próxima da sua mãe. Esta, por sua vez, ensinava a sua própria língua, 
transmitia-lhe os valores fundamentais da cultura, pois mesmo quando ela 
própria fora exposta a uma educação e às idéias religiosas estrangeiras, os 
seus laços com a sua cultura de origem, mesmo distendidos, jamais haviam 
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sido integralmente rompidos. Além disso, as necessidades religiosas da 
colectividade, principalmente nas regiões de tradição islâmica ou afro-
cristã, supunham a preservação do sistema tradicional de educação. 
(HABTE 2010, p.821). 
 
 

Não deixamos de assinalar, que nas nossas sociedades africanas e da diáspora ainda há gente 
que julga que esta via da oralidade não traz benefícios no aprendizado das crianças, uma vez 
que por traz está subjacente uma língua nacional que estes não dominam. São situações como 
estas que foram vividas e descritas pelos poetas e romancistas, africanos, como o Vovô 
Bartolomeu de António Jacinto, descreve factos de pessoas que se assimilaram e deixaram de 
falar as suas línguas nacionais, o kimbundu ou kikongo. E o resultado é o que se segue: Veio 
para a sanzala com a mania de pessoa fina e a dizer que já não sabia kimbundo. Uma vez 
começou a chover e atia Anica disse: - Eué! Nvula uiza! – E a tia Mariquinhas 
repreendeu: - ai dona! Não fala assim, na língua de pessoase diz assim: está chovar!  
(JACINTO apud PADILHA 2007) (grifo nosso). 

 
Segundo Laura Padilha (2007, p.228-229), esta mudança de eixo da semântica discursiva – 
que se volta para o cerne da palavra - começa a configurar-se. E tal se dá na estória que se 
guarda na estória, portanto, em um texto aparentemente apenas lúdico e inocente em que se dá 
o salto. Trata-se da narrativa do velho, pela qual se crítica a assimilação e, mais que esta, a 
alienação dos que rejeitam os traços da sua cultura para macaquearem a da dominação. (...) o 
texto de Jacinto, em Vovô Bartolomeu, assume este prazer, tanto ao nível da voz quanto da 
letra. O gosto pela contação, o ruído das vozes grióticas, os encaixes, os cantos, enfim, quase 
tudo o que forma a cadeia da oralidade regressa pela letra. Por outro lado, também se depara o 
leitor com a justeza das imagens auditivas, visuais e até olfativas. 

 
A narração aqui passa a ser o relato da própria história das suas vivências das lembranças e 
das memórias do seu universo pessoal e dos seus ancestrais. Assim o ilustra Halbawachs 
(2013) ao separar as lembranças do passado em dois tipos de elementos, que se diferenciam 
apenas no seu grau. Dos primeiros subscreve:  

 
Na verdade, dos primeiros podemos dizer que estão no terreno comum, no 
sentido de que o que nos é assim familiar ou facilmente acessível, é 
igualmente familiar ou acessível para os outros. A idéia que mais facilmente 
representamos é composta de elementos tão pessoais e particulares quanto 
desejarmos, é a idéia que os outros fazem de nós, e os fatos de nossa vida 
que estão sempre mais presentes para nós também foram gravados na 
memória dos grupos que nos são mais chegados. Assim, os fatos e idéias que 
mais facilmente recordamos são do terreno comum, pelo menos para um ou 
alguns ambientes. Essas lembranças existem para “todo o mundo “nesta 
medida e é porque podemos nos apoiar na memória dos outros que somos 
capazes de recordá-las a qualquer momento e quando o desejamos. 
(HALBAWACHS 2013, p.66). 
 

Pois, assim se pode entender todo o enredo da narração de Valdina Pinto, a Makota, na sua 
defesa acérrima da identidade africana e bantu, que se mantém perene nos seus traços, 
socioculturais africanos, como se estivessem a chegar agora da velha Mãe África, mítica. Ela 
situa-se na lista dos “Conhecedores” e “Fazedores do Conhecimento” da África e da Diáspora 
Africana. Ela assim coloca-se ao mesmo nível dos grandes guardiões da memória africana. 
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Retomando H. Bâ (1980, p.190) alude: “Os grandes depositários da herança oral são os 
chamados “tradicionalistas”. Memória viva da África, eles são suas melhores testemunhas. 
Em bambara, chamam de Doma ou Soma os “Conhecedores”, ou Donieka, ”fazedores de 
conhecimento, ou donikeba, “fazedores de conhecimento”; em fulani segundo a região, de 
Silatigui, Gando ou Tchiorinke, palavras que possuem o mesmo sentido de “Conhecedor”. 

 
No caso bantu, e dos bakongo, existe o Kipovi, Nsamuni, Kisamuni, Nteki a Nsaangu. 
Segundo Janice S. Nicolin (2016, p.53): o Kipovi se aproxima à Doma na cultura bambara e 
dos Babalaô na cultura ioruba, instituições que equivalem ao Nganga Ngombo, o adivinho, da 
tradição oral do antigo Reino do Kongo, a instituição que lida com o oráculo. Seu 
conhecimento guarda o mistério da vida, morte e renascimento, por isso suas narrativas 
participam da educação da tradição oral, isto é, das dinâmicas da iniciação da pessoa, desde 
criança, à fase jovem e adulta. O Kipovi, durante a sua iniciação na tradição oral, aos poucos 
vai mergulhando o universo de valores culturais, sociais e mítico-sagrados, aprende os 
cânticos, poemas laudatórios, mitos, danças, contos míticos e uso de objectos rituais. Isso 
ocorre através de uma dinâmica de educação tradicional que lhe requer certo tempo para 
adquirir o conhecimento. 

 
A Sra. Valdina, a Makota do Terreiro Tanuri Junsara, nesta sua narrativa histórica, cultural e 
de múltiplas linguagens faz ver e rever os principais segmentos socioculturais africanos de 
ligação que se mantiveram e se mantêm ainda nas diversas manifestações culturais dos 
afrodescendentes de matriz banto. 

 
O sistema de educação a que foi submetida desde sua infância e das novas gerações que 
seguiram, reconstituem em grande parte o sistema de educação autóctene africana que existiu 
no passado, onde o peso da família, da presença e do papel da mãe na educação dos filhos, do 
papel dos mais velhos e da comunidade jogou sempre o seu importante papel. Aqui, estamos 
em presença de um verdadeiro traço de união entre o sistema de educação tradicional banto 
em África, e os elementos segmentados trazidos de memória deste tipo de educação 
tradicional africana ainda presentes na Bahia. As técnicas e as estratégias utilizadas, 
sobretudo, o segredo ou sigilo, e o engano empregues pelos afrodescendentes banto em defesa 
e preservação dos principais elementos de identidade cultural africana, durante o período 
colonial no Brasil e depois, com as perseguições e prisões contínuas, são as mesmas 
estratégias que foram utilizadas em África durante o período colonial. H. Bâ (1980, p.194), 
sobre esta fórmula explica: 

 
A fórmula “pôr na palha”, que consiste em enganar uma pessoa com alguma 
história improvisada quando não se pode dizer a verdade, foi inventada a 
partir do momento em que o poder colonial passou a enviar seus agentes ou 
representantes com o propósito de fazer pesquisas etnológicas sem aceitar 
viver sob as condições exigidas. Muitos etnólogos foram vítimas 
inconscientes desta táctica (...). Quantos não pensavam ter compreendido 
completamente determinada realidade quando, sem vivê-la, não poderiam 
verdadeiramente tê-la conhecida. (HAMPATE BÂ 1980, p.194). 
 
 

Esta fórmula existiu nas comunidades africanas e de forma acentuada durante o período da 
presença colonial em África, resultado das experiências vividas durante o período do tráfico 
dos escravizados, e que ainda continua a existir nas sociedades tradicionais africanas, e com o 
seu continuum na diáspora africana. Reconhece-se sim, ter havido algumas rupturas em 
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alguns segmentos, mas há ainda o registo das permanências que a M. Valdina soube trazer na 
sua narrativa, sobretudo, a base da educação tradicional africana, a família, a comunidade, a 
religiosidade e as suas formas de transmissão de saberes e conhecimentos. Vejamos H. Bâ 
(1980), sobre a base do sistema do ensino em África: 

 
A educação tradicional começa, em verdade, no seio de cada família, onde o 
pai, a mãe ou as pessoas mais idosas são ao mesmo tempo mestres e 
educadores e constituem a primeira célula dos tradicionalistas. São eles que 
ministram as primeiras lições da vida, não somente através da experiência, 
mas, também por meio de histórias, fábulas, lendas, máximas, adágios, etc. 
Os provérbios são as missivas legadas à posteridade pelos ancestrais. Existe 
uma infinidade deles. Certos jogos foram elaborados pelos iniciados com o 
fim de difundir, ao longo dos séculos, certos conhecimentos esotéricos 
“cifrados”. (BÂ 1980, p.194) 
 

Por outro lado, o ensinamento não é sistemático, mas ligado às circunstâncias da vida. Este 
modo de proceder pode parecer caótico, mas, em verdade, é prático e muito vivo. A lição 
dada na ocasião de certo acontecimento ou experiência fica profundamente gravada na 
memória da criança. Ao fazer caminhada pela mata, encontrar um formigueiro dará ao velho 
mestre a oportunidade de ministrar conhecimentos diversos, de acordo com a natureza dos 
ouvintes. Ou falará sobre o próprio animal, sobre as leis que governam sua vida e a “classe de 
seres” a que pertence, ou dará uma lição de moral às crianças, mostrando-lhes como a vida em 
comunidade depende da solidariedade e do esquecimento de si mesmo, ou ainda poderá falar 
sobre conhecimentos mais elevados, se sentir que seus ouvintes poderão compreendê-lo.  

 
Assim qualquer incidente da vida, qualquer acontecimento trivial pode sempre dar ocasião a 
múltiplos desenvolvimentos, pode induzir à narração de um mito, de uma história ou de uma 
lenda. Qualquer fenômeno observado permite remontar às forças de onde se originou e evocar 
os mistérios da unidade da Vida, que inteiramente animada pela Se, a Força sagrada 
primordial, ela mesma um aspecto do Deus Criador. Na África tudo é “História”. A grande 
História da vida compreende a História das Terras e das Águas (geografia), a História dos 
vegetais (botânica e farmacopeia), a História dos “Filhos do seio da Terra” (mineralogia, 
metais), a História dos astros (astronomia, astrologia), a História das águas e assim por diante. 

 
H. Bâ, situa o sistema da educação tradicional africana no quadro da própria espisteme 
africana que sempre existiu e existe ainda, apesar de todas as perturbações sofridas durante o 
período do tráfico dos escravizados e da dominação colonial do continente africano. Porém, o 
saber é sempre um saber em qualquer espaço onde o homem-pensante é o epicentro deste 
mesmo saber. Boaventura S. Santos (2010), não se equivocou ao reconhecer a pluralidade de 
saberes existentes no mundo, e sobrescreve: 

 
Sendo infinita, a pluralidade de saberes existentes no mundo é intangível 
enquanto tal, já que cada saber só dá conta dela parcialmente, a partir da sua 
específica perspectiva. Mas, por outro lado, como cada saber só existe nessa 
pluralidade infinita de saberes, nenhum deles se pode compreender a si 
próprio sem se referir aos outros saberes. O saber só existe como pluralidade 
de saberes tal como a ignorância só existe como pluralidade de ignorâncias. 
As possibilidades e os limites de compreensão e de ação de cada saber só 
podem ser conhecidos na medida em que cada saber se propuser uma 
comparação com outros saberes. Essa comparação é sempre uma versão 
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contraída da diversidade epistemológica do mundo, já que esta é infinita. É, 
pois, uma comparação limitada, mas é também o modo de pressionarão 
extremo os limites e, de algum modo, de ultrapassá-los ou deslocar. Nessa 
comparação consiste em o que designo por ecologia de saberes. (SANTOS 
2010, p.543). 
 

Entretanto, a identidade cultural africana foi defendida, dentro desta lógica das ecologias de 
saberes, já que todo humano é um produto cultural, tal como o atesta, Mario S. Cortella 
(2011): 

Nós os humanos somos, igualmente um produto cultural; não há humano 
fora da Cultura, pois ela é o nosso ambiente e nela somos socialmente 
formados (com valores, crenças, regras, objectos, conhecimentos, etc) e 
historicamente determinados (comas condições e concepções da época na 
qual vivemos) em suma, o Homem não nasce humano, e sim, torna-se 
humano na vida social e historicamente no interior da Cultura. (...). Desse 
ponto de vista, o bem de produção imprescindível para nossa existência é o 
Conhecimento, dado que ele, por se constituir em entendimento, averiguação 
e interpretação sobre a realidade, é o que nos guia como ferramenta central 
para nela intervir; ao seu lado se coloca a Educação (em múltiplas formas), 
que é o veículo que o transporta para ser produzido e reproduzido. 
(CORTELLA 2011 p.37-39) 
 

Mais uma vez, faço fé neste tipo de educação africana, que recebi dos meus pais e dos Mais 
Velhos da comunidade onde nasci e cresci, e da qual a M.V. faz-nos divisar na sua narrativa. 
A educação parte do seio da família e se alonga para toda a comunidade e sob a gerência dos 
Mais Velhos e dos grandes Mestres iniciados. As gerações são ensinadas de acordo as suas 
idades e das circunstâncias que se oferecem para um ensino imediato e prático. A categoria de 
teoria e prática no sistema da educação tradicional africana é de caráter obrigatório e 
permanente. Não existem grandes diferenças sobre as formas de transmissão e assimilação de 
saberes e dos conhecimentos, onde a oralidade desempenha a sua função de via de 
comunicação. 

 
Sobre a temática da educação tradicional e das suas formas de transmissão de saberes, Julvan 
M. Oliveira (2009apud Munanga 2008b) se pronuncia: 

 
Os meios de educação, os contos, os provérbios, são caminhos através do 
qual se educa. Em que época se fazia isso, na África tradicional? As pessoas 
acordam de manhã e vão trabalhar, mas quando voltam para casa, no 
momento de descanso, principalmente à noite, sentam diante da fogueira e os 
velhos começam a contar os contos, os mitos, tudo isso para as crianças. Os 
provérbios, tudo isso carrega elementos de socialização, de educação, 
momentos de introjeção dos valores da sociedade. Então, são meios 
importantes de educação, de comunicação também. (OLIVEIRA 2009 
p.226-228 apud MUNANGA 2008). 
 

K. Munanga (2008b), um Mestre africano, que conhece com profundidade e com créditos 
teóricos e metodológicos reconhecidos no meio acadêmico, sobre a matéria, não deixa de 
tessiturar as suas reflexões sobre as formas de comunicação, de transmissão de saberes e dos 
conhecimentos ancestrais nas sociedades africanas. Para ele e acerca da oralidade afirma:  
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A oralidade, apesar da escrita, é importante em todas as sociedades humanas. 
É através da oralidade que começamos os primeiros passos da educação, 
dentro da própria família. A linguagem, tudo passa pela oralidade, pela 
imitação. Os pais repetem, falam a todo tempo cansam sempre por ter de 
repetir. Só depois que vem a escrita. A educação não começa com a escrita, 
começa com a oralidade. 
 
Na nossa vida cotidiana, temos nossas pesquisas, como as pessoas que fazem 
antropologia, que trabalham com outras culturas, pesquisam a oralidade. Na 
realidade a escrita é o registro da oralidade. A escrita não existe sem a 
oralidade, a escrita é simplesmente o registro da oralidade.  
 
A história da Grécia foi o quê? Foi à oralidade que foi registrada. Então a 
oralidade está sendo colocada num segundo plano, no entanto, é o veículo do 
conhecimento, da educação, fundamental, que não podia ser descartada. 
 
Nossos filhos chegam à escola, alguns já têm introjetados os mecanismos de 
preconceitos, se discriminam entre eles. Não é pela escrita, vem pela 
oralidade, à educação que eles tiveram na família. Só mais tarde, quando eles 
vão ler nos livros e encontram esses mesmos preconceitos, que só vão 
reforçar o que trouxeram a partir da oralidade. A oralidade começa na 
família, começa na rua, em tudo. Então a oralidade é o veículo de 
transmissão da educação e do conhecimento, pois tudo se fazia pela 
oralidade. 
 
É claro, isso não quer dizer, que somos condenados a ficar na oralidade, 
temos que combinar a oralidade com a escrita, porque a oralidade tem esse 
problema da memória. Essa memória, no caso, por exemplo, da diáspora 
africana, no caso dos descendentes aqui, uma parte da história se perdeu 
porque estava na oralidade, oralidade que não foi transmitida porque esses 
africanos escravizados foram deslocados de um campo a outro e a oralidade 
é uma questão coletiva, ela não se transmite individualmente. 
 
Aqui os africanos estavam se encontrando como pessoas de uma outra 
cultura africana com quem não se comunicavam, e os homens que 
conheciam a história de sua família numa linguagem patrilocal, não 
construíam essa família, então não conseguiram transmitir essa memória.  
 
Muitas vezes isso explica o poder feminino muito forte no Brasil, pois, as 
mulheres foram mães de família que conseguiram transmitir uma parte dessa 
oralidade, mas essa oralidade que transmitiram era na linhagem matrilocal, 
que era a linha feminina, a cultura que predominava. Talvez uma parte da 
linha dos homens se perdeu você não ouve. 
 
Claro, houve uma resistência muito grande na memória coletiva, através 
dessa resistência podemos continuar até a inovar com nossos ritos religiosos, 
nossas religiões, as artes, tudo continuou porque estava na memória 
colectiva, e essa memória colectiva veio da oralidade, esses africanos vieram 
aqui sós com a memória da oralidade, mas, com o tempo essa memória se 
perdeu. Se tivesse registrado tudo isso, então teríamos memória. Então a 
escrita, para mim, veio auxiliar a oralidade, não veio destruir a oralidade, se 
for bem empregada. Se deixar de lado a oralidade o que nós temos são 
pessoas que não têm memória. A realidade é a memória, a memória é um 
exercício muito importante.  
 
Nós temos visto que se os africanos têm boa memória, é por essa oralidade. 
Você não precisa lançar mão de uma máquina pra fazer ‘2x2’, você tem que 
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memorizar isso. Você vem de uma família e a história da família você teve 
que memorizar então o exercício da memória também era muito importante 
graças a essa oralidade (MUNANGA 2008b). 
 
 

Munanga coloca nesta sua discussão da oralidade como meio da transmissão de 
conhecimentos, ao longo dos tempos, dos obstáculos encontrados e os caminhos pelos quais 
os homens tessituraram as suas memórias do passado histórico que tinham que ser 
preservadas e da oralidade como sua “espada” de luta. Em suma, apesar de tudo, a escrita 
continua a registrar o que a memória preservou e transmitida pela oralidade, como forma 
continuada do pensamento humano e da sua sabedoria. Reconhece o papel da mulher negra na 
educação e defesa dos valores tradicionais africanos na diáspora, até aos nossos dias. 
Finalmente a oralidade veio a coabitar com a escrita na preservação do patrimônio cultural 
africano da diáspora dos afrodescendentes, que ainda resistiu a todas as intempéries dos 
tempos. 

 
Contudo, fizemos recurso, a Y. Castro, “Muntu” (1978, p.22), pelos dados obtidos na 
coletânea de Silva Campos, Contos e Fábulas Populares da Bahia, que o ciclo dos contos do 
quibungo no Brasil é de origem banto e, até que novas pesquisas abrangendo outras regiões da 
África banto sejam feitas, esses contos na Bahia são mais precisamente de origem bacongo e 
ambundo, povos que hoje habitam territórios antes compreendidos pelo Antigo Reino do 
Congo, de onde partiram os primeiros grandes contingentes de africanos para as Américas. 

 
Assim, estes dados sobre os contos populares da Bahia, levaram-me a concluir que estes 
elementos característicos e indispensáveis da educação tradicional africana foram utilizados 
no passado, na educação das novas gerações pelos escravizados africanos bantu na Bahia. E 
que influíram bastante no português do Brasil, sendo seus principais agentes culturais 
disseminadores as mulheres negras, no serviço de babás, mães de leite e de ninar as crianças 
nas casas dos Senhorios. Mais uma vez é Yeda Castro “Muntu” (2005), que o afirma:  

 
Na direcção contrária, de vocábulos do português que sofreram processo 
semelhante provocado por importações africanas, está o caso do termo 
benjamim, que quer dizer “o mais moço dos filhos”. No Brasil, perdeu esse 
sentido ao ser deslocado pelo uso corrente da palavra banto caçula, 
consequência provável da ação socializadora da mulher negra no 
desempenho do papel que lhe foi imposto como “mãe preta” dos filhos 
brancos da família colonial brasileira. (CASTRO 2005, p.112-113). 

 

Alberto C. Silva, ao falar sobre as influências das línguas africanas no português do Brasil, 
subscrita nas orelhas da obra de Y. Castro “Muntu” (2005), Falares Africanos na Bahia 
escreveu: Ao longo dos três séculos de tráfico negreiro, a ampla zona adjacente aos litorais de 
Angola e dos dois Congos, e a estender-se sertões adentro, foi a maior a mais constante 
fornecedora de mão-de-obra cativa e em última análise, de povoadores do nosso país. Em 
decorrência disso, têm-se os diversos grupos ambundos, conos e ovimbundos como aqueles 
que mais marcaram, em extensão e profundidade, ávida e o falar dos que viriam a ser os 
brasileiros. Até mesmo na Bahia, diz-nos neste livro, e apesar da presença dos fons e dos 
iorubas, que, chegados em grande número nos séculos XVIII e XIX, impregnaram com suas 
culturas o Recôncavo Baiano e, especialmente, Salvador, e as fizeram tão visíveis não só na 
Bahia, mas, por contágio de sua beleza e de prestígio, em todo o Brasil. Um correr dos olhos 
sobre o riquíssimo vocabulário afro-brasileiro que ocupa a maior parte deste volume nos 
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mostrará terem origem em idiomas bantos, em línguas, mais se repetem em nosso quotidiano, 
palavras – para citar apenas algumas de uso mais corrente – como “babá”, “bagunça”, 
“cachaça”, “lenga lenga”, “mocila”, “ molambo”, “ quitanda”, “ quitute”, “ samba”, “ sunga”, 
“ tanga”, “ xingar”, “ zangar”. 

 

E nós conseguimos encontrar e identificar outros vocábulos bantu, no dia a dia de Salvador, 
como: Angolá, bakulu,banzo, banza, bunda, cabula,cudia, calundú, canzá, canzás, capota, 
caruru, curuzu, djina, galinha- de - angola, kalunga, kalundú, ki-mukeka, ki-ngoma, kembo, 
engomadeira, lemba, lembá, lundu, kaonge, kapaanzu, kassange, kasanji, kilunga, kimbula, 
kisimbi,kiteke, mabanzo,makota, malavu,marufu, matumbi,matatu,mameto, mpaanzu,mezu, 
monandengue, mpemba, mpungu, muchicongo, mungua, muxicongo, muzenza,nzambi,nzambi-
a-mpungu,nengua, nanganga, nganga ngombo, ngolo, ngudi,nkadiapemba, kisasi,kiteke, 
ndokí, ndôki,ngolo, nguzu,nkúlu, soba,mani – soba, nzazi,nzó,inzo, nsi, nkisi, pemba, 
quilundo, quijila, simbi,tambo, tata,tembu,tumba,uando, ualuá, xinguila, 
xinguilar,zambiaponga, zina,zilá, wandú,wandu,wando. 

 

6.2.2 Educação tradicional e suas formas de transmissão por Mateus Aleluia. 

 

Para esse fim deveríamos lembrar que é “inter” – o fio cortante da 
tradução e da negociação, o entre-lugar – que carrega o fardo do 
significado da cultura. Ele permite que se comecem a vislumbrar as 
histórias nacionais, antinacionalistas, do “povo”. E, ao explorar esse 
Terceiro Espaço, temos a possibilidade de evitar a política da 
polaridade e emergir como os outros de nós mesmos. (BHABHA 
2010, p.69). 

 
Mesmo diante de todo esse conhecimento, recorrem-se ao Seu Mateus Aleluia, professor 
reformado e músico de múltiplas linguagens e texturas, que junto com consciência do 
pertencimento africano e ao trabalho árduo na cultura, lhe dão a idoneidade suficiente, para de 
um modo didático-pedagógico narrar os fatos sobre a temática em discussão. A respeito da 
relação da vivência no território próprio da cultura, com a educação tradicional, assim ele 
reflete: 

[...]“Educai as crianças e não será necessário punir os homens”. Que 
no fundo, no fundo é uma continuidade daquilo que nós aprendemos 
na nossa oralidade. Dentro das nossas formas de conviver, como se 
fosse uma grande Senzala-Sanzala. Um grande quimbo. Um 
prolongamento da África que aqui veio e se instalou. É o cuidado dos 
Mais Velhos de uma forma geral, com as crianças. Sabe que a criança 
é o grande mensageiro, quem traz a novidade e o Mais-Velho é a 
prudência nós dentro dessa continuidade toda pedagógica, e oral, 
crescemos ouvindo isso. E ouvindo, sobretudo, que nós, os nossos 
antepassados vieram da África, e que toda a nossa cultura africana 
aqui na Bahia, e por excelência aqui no Recôncavo foi mantida por 
causa do culto. E se não houvesse o culto, a cultura ter-se-ia diluído. 
Isso é importante focar. Um povo que é ligado a um culto, ele mantém 
uma cultura. Porque é no culto que se tem uma forma de existir, uma 
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forma de tocar, uma forma de cantar. Todo um perfil psicológico e 
exige o que se chama disciplina de vida através do culto. E foi essa 
disciplina de vida e organização africana de viver africano aqui no 
Recôncavo da Bahia, que nós fomos oriundos disso, dessa educação 
doméstica, dessa educação do fundo do quintal. 

Dessa educação, já não era mais a oralidade da nossa época. Mas, o 
forte era a oralidade. Aquilo que se ouvia era isso. Que depois dando 
continuidade a tudo isso, através da arte. Eu saio da pedagogia para 
arte musical junto com os Tincoãns, que foi um dos primeiros 
conjuntos da Bahia. A trabalhar toda a linguagem ritualística musical 
africana dentro da música popular brasileira. E hoje em dia todo esse 
conhecimento que tenho. O que sou hoje, Mateus Aleluia. Em função 
desse trabalho que nós como Tincoãns desenvolvemos. (ALELUIA, 
2015). 

 
Ao analisar a narrativa do Senhor Aleluia sobre a temática da educação tradição africana e 
suas formas de transmissão de saberes, revejo Makota Valdina, ambos professores e com 
perfis bem vincados de pedagogos e Mestres do saber africano e dos afrodescendentes: 
Makota Valdina demonstrou de forma precisa e concisa, o quadro da situação histórica em 
que desenvolveu o processo educativo e da transmissão dos saberes às novas gerações dos 
afrodescendentes soteropolitanos. Saberes e conhecimentos embasados na realidade 
sociocultural africana dos seus ancestrais, recriados e reafricanizados no quadro do contexto 
da diáspora africana. 

 
Por sua vez, Mateus Aleluia, na sua narrativa faz um reconhecimento profundo do papel dos 
mais velhos da comunidade, na educação e transmissão dos saberes e conhecimentos, do 
modo como se processava no passado histórico africano e readaptado ao processo de recriação 
e reafricanização dos novos espaços de memória, sinais mais que evidentes, para se provar 
que apesar de algumas rupturas houve permanências de base africana, dos princípios e as 
principais características norteadoras da educação tradicional africana, num novo contexto do 
Brasil. 

 
Maria L. Siqueira (2004; apud: Fátima Oliveira: 1998) ao referir-se à tradição oral e a H. Bâ 
escreveu: 

A tradição oral é nossa referência primordial quando falamos da história e 
da cultura africanas. Nenhuma tentativa de abordar a história e o espírito 
dos povos africanos terá validade a menos que se apoie nessa herança de 
conhecimentos de toda espécie, pacientemente transmitidos de boca a 
ouvido, de mestre a discípulo, ao longo dos séculos. Essa herança ainda 
não se perdeu e reside na memória da última geração de grandes 
depositários, a quem se pode deixar esta memória viva da África. 
(SIQUEIRA 2004 apud OLIVEIRA, 1998 p.132). 
 

Neste sentido, Mateus Aleluia não deixou de fazer fé da onipresença da oralidade em todos os 
campos da assimilação dos saberes e conhecimentos transmitidos pelos seus Mestres, e que a 
pouco e pouco foram dando lugar ao uso da escrita. Reconhece-se como pessoa humana 
dentro de uma identidade fundamentada em matrizes africanas, que continua a defender. Tal 
como nos referimos em relação à Makota Valdina, Mateus Aleluia situa-se no mesmo patamar 
de “Conhecedor” e “Fazedor do Conhecimento”, como ficou expresso nas palavras de H. Bâ.  
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Para Maria L. Siqueira (2004): 

A herança cultural legada pelos africanos em toda a diáspora negra constitui 
um dos aspectos mais significativos, nos processos de construção de 
identidades e de referenciais, na dinâmica da formação de Culturas e 
Sociedades nas Américas do Norte, Central e do Sul e no Caribe. É no 
contexto dessas tradições, que nascem e se estruturam as dimensões 
religiosas da resistência africana, que constitui um dos indicadores mais 
fortes da decisão política de busca de liberdade, empreendida pelos africanos 
e seus descendentes, ao longo de todo o processo colonial escravista, 
ocorrido no Brasil, entre os Séculos, XVI e XIX. Os africanos e seus 
descendentes sempre cultivaram uma postura de luta pelos seus valores, 
costumes, tradições, culturas e religiões sejam no continente, seja na 
diáspora da qual o Brasil participa. (SIQUEIRA 2004, p.152) 

 

M. Siqueira fez a tessitura necessária e indispensável da forma correcta de se estudar e 
analisar o histórico do Negro no Continente Africano, e não no país de África, na sua 
Diáspora, e em todas as latitudes e dimensões. E como bem o legou o Mestre Ki-Zerbo (2009, 
p.9): “É o conhecimento de toda a cruva que conta”. 
 
6.2.3 Educação tradicional e suas formas de transmissão por Tata Anselmo 
 
Prosseguindo a metodologia da pesquisa aqui apresentada, procedemos à entrevista só Tata 
Anselmo, sacerdote do Terreio Mokambo, Mestre em educação e Contemporaneidade. O 
questionamento foi o mesmo a cerca da educação e as suas formas de transmissão de saberes 
e conhecimentos utilizados pela diáspora dos afrodescendentes no Brasil, como formas da sua 
defesa e preservação. Assim, Tata Anselmo na sua linguagem de religiosidade bantu teceu a 
narrativa que abaixo reproduzimos:  

Olha só [...] as particularidades, as especificidades rituais do 
Candomblé ainda permanecem na oralidade. A forma pedagógica de 
como se transmitir conhecimentos religiosos no Candomblé ainda é 
pela oralidade. Agora a cultura é uma coisa que a gente já está 
conseguindo colocar na escrita até porque a gente precisa de alguma 
coisa escrita para poder nos representar e nas escolas entendeu? Então 
o lado religioso ainda é uma tradição oral que passa eh o povo bantu 
tem, educa muito a forma pedagógica mais forte que eu acho nos 
terreiros de Candomblé, é o exemplo. Então os zeladores, as 
zeladoras, os Mais Velhos, os Kotas, eles estão sempre dando 
exemplos aos novos na forma oral, entendeu? 

Por exemplo, eu vou dizer uma coisa uma particularidade que, e da 
forma que eu interpretei como foi esse ensinamento pra mim. Em 
certa feita, há muitos anos atrás, uma pessoa procurou a minha Mãe-
de- Santo pra fazer e cuidar da sua energia e tudo, e aí ela foi e falou. 
Ficou de fazer um trabalho pra ele e tudo na época ela pediu R$ 77 
reais, tá, o rapaz foi, não sei o que, e fez tudo que tinha que fazer. Na 
hora que ele entrou pra tomar um banho, ele pegou um envelope e 
pegou e deu a ela enquanto ele foi tomar banho. Quando ela viu 
aquele envelope gordinho, ela abriu e quando ela viu tinha R$777 
reais, aí ela levou um susto, ela mim chamou, Anselmo, “Mo filo veja 
aki, conte aki cô migo, veja se ese dineiro, é ese memo qui tá qui”. Aí 
eu abri o envelope e contei com elae tinha R$777 reais, eu falei pra 
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ela:  minha mãe tem esse dinheiro aqui. Não! Tê “agum cosa elada, 
ele se ganou com agum cosa, té agum cosa elada nô fô isu qui cobinó 
cô você”. Fechou o envelope e colocou no bolso, quando ele veio 
conversar com ela, agradecer tudo, ela disse: “ Mo filo dexê eu tê falá 
um cosa,te gun cosa elado”.Aí pegou o envelope devolveu a ele. Ele 
pegou o envelope fechou na mão dela. Mas é isso que eu acho que a 
Senhora merece! 

Qual é a lição da história, a moral da história, o que isso quer te dizer? 
Seja honesto, não sejas desonesto com as pessoas, porque se você for 
honesto, a vida vai. Vai jogar a seu favor. Se ela não fosse honesta, ele 
chegava e ficava quieto. Puxa helá. Eu enganei ela, ali com aquele 
dinheiro. Quer dizer, isso é um dos exemplos, dos muitos que eu 
convivi com ela ali, e aprendi. E é o que eu to falando com você, a 
forma pedagógica do exemplo. (SANTOS, 2015). 

No seguimento da sua narração, questionado sobre se existe uma estrutura responsável pela 
educação, de mestres preparados para o ensino e transmissão dos saberes, Tata Anselmo 
continuou dizendo: 

Não. A forma de transmissão é essa. O Candomblé. Sabe o que é que 
eu digo para as pessoas hoje? Que a gente está vivendo a geração fest 
food, que todo mundo só quer coisa rápida, tudo pra amanhã. 
Candomblé não é uma religião desse nível. Candomblé respeita o 
tempo natural das coisas. Então dentro da minha tradição, dentro do 
que aprendi você passa por processo de inicial, é de aspirante a 
noviço, depois você vira muzenza, que é o noviço iniciado, depois 
você vira kota, que é o iniciado mais idoso, Mais Velho. E depois 
você virar um Tata de inquice ou um malengo de inquice ou a mameto 
de inquice, como queira chamar, se seu elementar da natureza te der 
aquele caminho, que cuidar das pessoas não é pra todo mundo, 
entendeu? 

E existe até dentro da cultura ioruba uma coisa que eles chamam essas 
pessoas que são escolhidas, chamam assim: os bem-nascidos. E 
infelizmente o pessoal mensura isso de maneira diferente achando que 
é melhor, entendeu? É como você ta no país, quem é que representa o 
seu país? Seu presidente? Você poder ser presidente? Pode, se você 
quiser. Você tem um caminho pra chegar lá. Mas se você não tiver a 
missão de ser presidente, você não vai ser presidente meu amigo. E no 
Candomblé é assim também. Só que as pessoas interpretam de 
maneira diferente. Então essa forma hierárquica, familiar é que faz 
com que o candomblé aconteça e que esteja entre nós durante esses 
séculos que você vê que existe uma, um domínio oral, que isso não é 
escrito, e que faz com que você chegue ao Candomblé. Tem pessoa 
que chega e pergunta assim pra mim. E pergunta: Vem cá seu filho lhe 
toma a benção? Ah não isso é coisa do passado. Eu falei: Mas no 
Candomblé ele me toma a benção ajoelhado, porque na época que se 
recriou o ritual aqui, a educação familiar brasileira era assim, 
entendeu? Então o Candomblé ele faz essa. Ele mantém essa 
educação, esse aprendizado, entendeu? Na minha tradição, quando eu 
falo assim é porque tem grupo diferente que pensa diferente. Eu não 
posso falar pelo Candomblé, às pessoas que são iniciadas pela mesma 
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mão. Elas não podem manter relações sexuais entre si porque se 
tornam como se fosse irmãos de sangue. Exatamente e talvez eu vou 
mais longe um pouquinho., talvez o irmão espiritual ele tenha muito 
mais afinidade com você do que um irmão de sangue mesmo, 
entendeu? Se afaste daquele ambiente, procure outro lugar, ali é o 
lugar onde você vai cuidar da sua espiritualidade, do seu equilíbrio, 
então você tem que tratar as pessoas de uma forma eh como 
irmandade mesmo, com um respeito mesmo. 

Já o ritual não. O ritual tem uma prática diferente que você, dentro do 
Candomblé, a gente tem tudo, uma parte Mística, sabe? Mas, que só 
você tiver a parte mística e não tiver a parte teórica às coisas não 
funcionam, entendeu? Elas têm que ter os dois componentes para que 
se faça tudo. E a tradição bantu com que se preocupa? Preocupa-se em 
dar equilíbrio por que dentro da nossa crença nós temos um elemento 
da natureza que nos protege que nos é fornecido no nosso nascimento, 
Ngana Nzambi, que é o Deus Criador. Ele é tão generoso, dentro da 
criação que ele dividiu o que ele criou com os inquices, que são 
elementares na natureza. Cada um toma conta de uma criação. Ngana 
Nzambi, e o que é que esses rituais trazem pra gente? 

Sim. É porque eles não espíritos. Espíritos pra gente são pessoas, são 
energias de quem já viveu já se humanizou e faleceu e ficou o espírito. 
O Inquice ele nunca foi humanizado, ele sempre foi um elementar da 
natureza, como é que a pessoa não vai acreditar no crescer de uma 
planta? Que não tem uma energia ali? No poder de cura dessa planta? 
É Katendê. É o inquice detentor do saber da planta que cura, da planta 
que mata, como é que não vai ter uma energia do subir e do descer de 
uma maré? (SANTOS, 2015) 

 
Ao buscarmos compreender da questão da educação com base nos valores e da iniciação e da 
mudança do nome.  Tata Anselmo asseverou: 

 
O que é que acontece? Se lembraque eu falei com você que nem todo 
mundo nasceu pra ser zelador, zeladora? Então dentro da minha 
tradição é assim. Você se inicia você faz uma obrigação de três anos e 
quando você faz obrigação de 7anos você recebe uma missão dentro 
do terreiro. Que aí os 7 anos você é kota mulambê, é responsável pela 
comida, você é kota de “engozo” é responsável pela energia que corre 
dentro do engzo, dentro do baquice, onde são feitas as obrigações. 
Você é Tata Kisaba, pessoa que é responsável pela mata, pegar folha, 
pra trazer, pra fazer as obrigações, para fazer os banhos, rituais, 
entendeu? E isso é um cargo vitalício. 

 

Coerentemente com seu estudo de Mestrado, intitulado Terreiro Mocambo: Espaço de 
aprendizado e memória do legado Bantu no Brasil (2010), Tata Anselmo reafirma o papel 
relevante da iniciação para a tradição Bantu: 
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Nós os iniciados na tradição Bantu, a idéia é que renascemos para o 
mundo espiritual, abdicamos do mundo cá fora e estamos voltados 
para o mundo religioso. Aí existe o processo de iniciação, que é o 
encontro entre você e sua divindade e existem alguns rituais que 
marcam esse processo de iniciação, até a díade você sair, da sua 
divindade sair, já você em transe, com todos os rituais feitos e entrar 
em contacto com a comunidade pra que exista a troca de energia que é 
aonde a divindade vai e vai dizer para aquela comunidade como ela se 
chama que é de Dijina dya-me, que é o nome da divindade. É a Dijina 
que a pessoa recebe que é um nome de iniciado. Assim, Tata Anselmo 
(2010, p.90), sobre o processo da iniciação, esclarece: A iniciação é 
um processo delicado em que o iniciado na realidade renasce para a 
sua vida religiosa, inclusive passando a possuir um nome religioso que 
chamamos de Djina. (SANTOS, 2015) 

 
Como se pode perceber na última fala do Tata Anselmo, e devido ao respeito de uma cadeia 
de transmissão dos conhecimentos, estes se encontram muito interligados, é como o efeito 
“bola de neve”, não se pode tocar um assunto, sem que de repente se caísse noutro campo 
como complemento ou seguimento lógico para a compreensão do todo. Mesmo assim T. A. 
trilhou no mesmo espaço dos primeiros entrevistados quanto ao candomblé, da sua 
importância e da sua parte mística. Todo o aprendizado só é possível dentro do candomblé 
depois do filho de santo ser iniciado, A partir desta altura já é considerado filho de santo, e 
recebe o seu Djina que lhe manifesta pelo seu inquice ou divindade. 

 
A importância da Djina reside na sua parte mística que acontece com os procedimentos 
ritualísticos. Não existe uma família de sangue, mas sim uma família do candomblé, da 
espiritualidade, de acolhimento, onde todos são filhos de Santo, com os mesmos direitos e 
regalias. Um espaço de resistência contra as intolerâncias que ainda se registam na sociedade 
brasileira. Um espaço da defesa da identidade, de preservação de todo patrimônio histórico, 
socioantropológico, linguístico e sociocultural de matriz africana, trazida de memória pelos 
seus ancestrais.  

 
Daí a veneração aos Bakulu, aos ancestrais que já vivem no mundo dos espíritos. O mesmo 
que dizer, culto aos antepassados. Entretanto, neste seu espaço de acolhimento e meditação 
estão em diálogo permanente com os seus ancestrais. Todavia, só é permitido aos iniciados e 
com o respeito escrupulosos as normas e princípios que regem a comunidade do candomblé. 
O rito da iniciação ocupa um espaço especial no processo do aprendizado das normas e 
princípios do candomblé. A mudança do nome tem a ver a passagem do homem natural e 
profano e passar a ser outra pessoa do mundo sagrado. Conhecedor dos rituais místicos que 
este aprendizado exige. 

 

6.3 O CANDOMBLÉ, A INICIAÇÃO E A PRESERVAÇÃO DA IDENTIDADE 
BAKONGO. 

6.3.1 Candomblé e preservação da identidade por Makota Valdina Pinto 

 
 Assim sendo, sobre o candomblé e a iniciação ouçamos a narrativa da Makota Valdina: 
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Na realidade, o Candomblé é um espaço pra mim, não só um espaço da 
religiosidade. Mas, eu vejo o Candomblé como um espaço de resistência, de 
resgate de uma identidade que nos foi tirada. Eu vejo assim. Porque o 
Candomblé hoje, por exemplo, os pais, muitos pais de santo modernos e do 
Sul, sobretudo, insistem em quererem ser chamados de sacerdote. Eu não 
concordo. Porque os termos africanos que nós temos ou quando não os 
termos africanos, pai e mãe são muito mais fortes do que sacerdote e 
sacerdotisa. Porque uma das coisas que a religiosidade africana nessa 
recriação serviu para resgatar, para reconstruir uma família que tinha sido 
desfacelada. A gente não tinha direito de ter família, enquanto ser humano 
escravizado. 

No Candomblé a figura de pai e a figura da mãe dão a ideia de família. 
E é de tal maneira que as pessoas inicadas num terreiro determinado, 
por determinada mãe, elas não podem casar entre si. Quer dizer, os 
meus irmãos de Santo que forem iniciados por minha mãe. Hoje em 
dia, ela não vive mais. Já está no plano dos vivos em espírito, como eu 
gosto de falar, a gente é tida como irmão, como parente. E se tiver um 
casal numa comunidade de terreiro, a mulher ou o homem é iniciado 
ou precisa se iniciar. O pai ou a mãe daquele homem ou daquela 
mulher não pode ser pai ou mãe do outro. As crenças tradicionais 
africanas e historicamente os primeiros africanos que foram trazidos 
pra aqui vieram do Congo, de Angola, daquela região. A cultura 
brasileira foi formada com a cultura branca, com a cultura indígena e 
africana. 

Quem quer ver Candomblé, quem quer vivenciar Candomblé vá para 
o terreiro. O terreiro é o espaço pra gente, pra as coisas da gente. Na 
realidade a gente se preocupa muito com a questão do sagrado, de 
cuidar, de cultuar os inquices. Agora tem os costumes, os jeitos 
africanos na preparação das comidas, quando tem as festas. Mas, a 
preocupação é essa. E esta tem um pouco da educação tradicional. 
Tem é um pouco diferente desse lado de cá. (PINTO, 2015). 

 
Sobre a iniciação e a mudança do nome no terreiro do Candomblé, ela esclarece: 

 
Sim. Mas tem uma coisa da que eu quero falar da minha infância que é 
importante. Depois eu lhe dou a resposta. Sim, naquela época a gente falava 
muito mais termos africanos. Tinha um linguajar próprio das comunidades 
negras. Mas, não tinha consciência. Eu fui conseguir entender que eram 
termos africanos quando estudei kikongo   na década de 70 lá no CEAO. 
Mas na minha infância, eu ouvi muito. Primeiro que tinha Vó Maria, não era 
Avó de sangue. Era Avó parteira da família, mas, era como se fosse parenta 
nossa. A gente tinha muita proximidade. E minha Avó Maria, ela era do 
Candomblé. E era de candomblé Angola. Era da raiz da mãe de santo 
Mariquinha Lembá... 

Aqui aproveiteipara dizer-lhe que minha mãe se chamava Maria Lulembe, e prosseguiucom a 
sua narrativa:  

Só eu adulta que me fui dar conta do que eu ouvi de palavra africana. E 
palavra africana que não era ioruba. Devia ser Kimbundu, porque eram 
palavras dos cantos, que eu ouvia muito. Quando depois que eu me iniciei, 
foi que eu descobri do que eu ouvia da minha Avó Maria... Cantava 
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enquanto engomava roupa ou enquanto ela fazia as cocadas, os doces pra 
vender. Eram cânticos sagrados em língua africana, em língua Kimbundu, 
Kikongo, porque eu fui encontrar no passado esses mesmos cânticos, no 
terreiro Angola onde me confirmei. Então só mais tarde, adulta, que eu fui 
me dar conta disso. Mas, isso foi desde a minha infância. 

Então, eu na década de 70 me confirmei, isto é, em 75, foi que eu entrei para 
o Candomblé. Também estava entrando na militância, enquanto Negra. Eu 
resolvi empunhar a bandeira da religiosidade como militância. Porque 
quando eu entrei para o Candomblé eu fui observando o quanto à gente era 
objeto de pesquisa, e muitas vezes estereótipos e coisas que eram ditas sobre 
nós, que eu considerava inverdade. Então, eu achava que a gente tinha que 
ser o sujeito da fala da gente. Eu não admitia mais ser objecto de pesquisa de 
acadêmico nenhum. Naquela época eu já era professora ainda estava 
trabalhando em escola de primeiro grau do Município. Mas, eu queria dar 
visibilidade a essa fala dos sujeitos do Candomblé, porque os acadêmicos 
estudavam, e eles tinham a mania de achar que a pessoa de dentro não podia 
falar sobre si. E eu acho que ninguém pode falar melhor sobre mim, do que 
eu mesma. Por causa disso, eu em vez deassinar quando ia pra palestras, nos 
seminários, qualquer encontro de negros   que tinha, ao invés de eu assinar 
como professora Valdina, eu assinava como, Makota – meu título do 
Candomblé. 

Uma forma de identidade, de formação e para resgatar essa língua de 
Angola. Que parecia que a gente não tinha língua. Eu dizia: minha nação tem 
língua e não é ioruba, e tem que ser respeitada. Então comecei esse 
movimento na realidade. Nessa altura eu fui apoiada pela Professora Yeda 
de Castro, porque ela fazia também as pesquisas. Diga-se de passagem, até a 
própria academia às vezes colocava ela um pouco de lado, porque ela trazia 
essa contribuição à baila. (PINTO, 2015). 

 
Como se vê, a professora e Makota Valdina Pinto têm razão, com a sua chamada de atenção 
ao querer abordar um assunto de suma importância da sua vida. Porém, nesta sua narrativa 
reivindicativa faz sobressair as suas motivações pessoais e da sua adesão à militância das 
causas da identidade negra e africana. Contesta de forma muito objetiva a forma como os 
acadêmicos e demais pesquisadores e africanistas buscavam estudar os assuntos do negro, 
sempre com um olhar subjectivo e eurocêntrico, segregacionista, do sujeito superior e 
civilizado, e do negro, inferior, objeto, de várias análises e de classificações desumanizadas e 
ridículas.  

 
Refletimos que, a partir do momento que se apercebeu das políticas de estudo e das pesquisas 
das academias, a Makota passa a assumir uma atitude reivindicativa, primeiro, na busca da 
sua identidade de matriz africana, ao iniciar-se no Candomblé, e empunhar a sua bandeira da 
sua religiosidade africana, legado pelos seus ancestrais de Congo-Angola, da sua negação ao 
nome europeu e passar a ostentar o seu nome de identidade africana, Makota. A Senhora 
Mais-Velha digna de respeito no meio social africano e da diáspora! Segundo, com as 
academias, ao reconhecer o papel e os objectivos que estas prosseguiam quanto ao estudo do 
Negro, se opôs as suas atitudes ridículas e subjectivistas dos estudiosos dos assuntos 
africanos. Assume-se como sujeito dos seus assuntos africanos e nunca mais como objecto de 
escárnio e de ostentação indevida. Buscava assim, o assumir do seu lugar de sujeito 
contributivo africano na construção da identidade brasileira de forma plena. 
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A Makota, com este seu pensamento de reivindicação da sua identidade sociocultural africana 
e do seu amadurecimento político face à realidade social do negro, aproxima-se aos ideais dos 
jovens angolanos dos anos 50, que no quadro de uma consciência política reivindicativa 
buscavam as suas identidades africanas, até então negadas, desumanizadas e segregadas pela 
política colonial portuguesa do indigenato vigente em Angola, com o surgimento do 
Movimento, Vamos Descobrir Angola. 

 
Douglas e Pélissier (2013), sobre o movimento “Vamos Descobrir Angola”, escreveram: 

 
O reedespertar das aspirações sociais e políticas após 1940 foi em parte 
inspirado e acompanhado por uma revitalização cultural que teve lugar entre 
a intelligentsia urbana e que se manifestou essencialmente sob a forma de 
uma regeneração literária, que procurou desenvolver formas e idéias 
africanas e angolanas. O meio de expressão era, quase sem excepção, a 
língua portuguesa, e foi empregue por uma geração mais nova de angolanos 
nascidos após 1920. Ao contrário da “Geração de 1890”, constituída pelos 
escritores jornalístico-literários de Luanda, este novo grupo destacava-se na 
poesia e incluía angolanos mais cultos e com maior experiência no 
estrangeiro. (...) O movimento Descobrir Angola procurou redefinir o 
passado, bem como o futuro angolano rejeitando uma adesão total à cultura 
portuguesa. Os seus membros começaram a investigar jornais, panfletos e 
livro antigos e, ao fazerem-no, redescobriram as inquietações do 
nacionalismo angolano entre 1870 e 1930, reencontrando também uma 
identificação mais estreita com a cultura africana. Com os novos poetas deu-
se a redescoberta de uma herança cultural. (DOUGLAS e PÉLISSIER 2013, 
p.221-222). 

 

À luz das memórias desses sacerdotes do Candomblé e mestres da cultura baiana faz-nos a 
ponte entre as origens das suas ancestralidades africanas de Congo-Angola, na Bahia, com o 
outro lado do atlântico, concretamente, com Angola de hoje. Eles-nos fazem recorrer a 
máxima que diz: “Sangue puxa sangue! ”. E a Makota puxou este sangue dos seus ancestrais 
Congo-Angola, do exemplo da Grande Mulher do estado do Ndongo e figura histórica 
africana, Ngola Nzinga Mbande. Aproximando as pontes rompidas com o tráfico dos 
escravizados e uni-las novamente, num novo contexto, que requer o estudo da História e 
Cultura da África e afro-brasileira-brasileira, nas escolas Brasileiras. 

 
Ela retoma a questão da iniciação e da importância da mudança do nome, no Candomblé, 
dizendo: 

 
Mas, quando eu fiz o curso de Kikongo, com o professor Nlandu, ele 
ensinou naquela época que a palavra candomblé vem do termo Kulomba. E 
que o verbo, ele tem as suas declinações no verbo. Então, tem, por exemplo, 
o verbo lomba e tem os sufixos também a terminação. Então você 
declinando o verbo tem; ndombelé, nlombelé, lombelé; tu lombelé, lu 
lombelé, calombelé. Quer dizer, eu cultuo, eu invoco, eu oro, eu chamo, eu 
peço. São significados para esse verbo. E se você usa ka ndombelé, esse ka 
está se referindo ao Ser criador, gerador. Eu peço, peço, invoco, cultuo, 
chamo a Ele, pode ser em referência aos Inquices, Inquixi, Nkisi ou ao 
Nzambi, Zambi, o Ser Supremo. E aí, Kandomblé, indo para candomblé, foi 
um pulo. Isto, quer dizer, é o jeito que a gente tem pra explicar esse termo 
Candomblé que é usado por todas as nações, porque tinha que ser. Pois, 
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porque eu acredito que quanto mais a gente for desvelando a história e 
anterioridade dos africanos para aqui trazidos, a gente vai encontrar também 
as nossas crenças da comunidade, mas alguém que não se envolveu, não se 
mexeu com a iniciação daquele outro parceiro ou parceira. (PINTO, 2015) 

 
Ao me perceber do seu pequeno silêncio momentâneo, e querendo avançar para a questão 
concreta da iniciação e da mudança do nome, e pra não perder o seu fio da meada do seu 
cordel de linha de pensamento, esta faz mais um freio, dizendo:  

 
Eu vou lá chegar! Estou falando do resgate. Tem este resgate. É a questão da 
família. Outra coisa é a língua. Essa língua que era dos nossos pais, de 
nossos antepassados e que a gente foi impedida de manter. Quer dizer, 
manteve-se burlando. Mas, a gente não pôde manter naturalmente. Então 
você resgata através de vocabulários ritualísticos, de cânticos, de reza, você 
resgata. E o nome?  Por que o nome é algo tão importante? Porque eu vim, a 
saber, depois, que nas tradições africanas, sobretudo, nas tradições de 
Angola, o nome é muito importante. Como eu ouvi certa vez, que a mãe, 
embalando seu filho e chamando o seu nome: O seu nome emite radiações 
cada vez que alguém chama o seu nome. Aquelas radiações incidem sobre 
você e vão te marcando pra o que você tem que ser no mundo. Porque o 
nome africano, ele não é qualquer nome. Ele tem um significado. Ele tem 
uma razão de ser. Porque a mãe até amamentando tem que reforçar aquele 
nome. A vibração que aquele nome emite traz consigo outras energias vitais.  

Então quando a gente entra para o candomblé você recebe um nome 
africano, pelo menos nos terreiros de Angola. Você não conhece nenhuma 
angoleira que não tem uma dizina. E se ele é iniciado, ele tem que ter uma 
dizina do nome em que ele foi iniciado. Ao entrar para o candomblé a minha 
dizina éZimeuanga ou Jimeuanga. Então, é um nome que dá identidade a 
você.   Hoje em dia, as pessoas até negligenciam. Mas, em princípio você 
tem que usar este nome. Você dentro da comunidade ser chamado não pelo 
seu nome civil cá de fora. Você tem que ser chamado pela dizina-nome da 
sua iniciação e da sua comunidade. Ele tem a sua identidade e a sua cultura. 
Hoje, como disse, negligenciam isto. Mas, era de tal maneira que quando 
dentro da comunidade alguém chama você pelo de fora, você pagava. Você 
tem que ser chamado pela dizina-nome da sua iniciação e da sua 
comunidade. Ele tem a sua identidade e a sua cultura. Mais aqui você, tem o 
direito de ser você. De você ser chamado pelo seu nome africano. E isso, eu 
acho que são formas de resistência do pessoal do candomblé. E se for de 
tradição Angola, tem que ter. É a sua identidade como pessoa e como 
africano. (PINTO, 2015). 

 
Entretanto, sobre a iniciação das Muzenzas, no Terreiro Tanuri Junsara, a Makota fala-nos da 
sua realidade, pelo que esclarece:  

 
Muzenza é um termo que a gente chama equivalente às iaôs, as pessoas que 
estão sendoiniciadas e até elas atingirem sete anos. E depois de sete anos é 
que passam a Kota. Todo o processo de iniciação emque você entra. O que 
você faz o que você canta, o que você reza isso tem que ser mantido secreto 
no nível de fundamento, sim. Porque, a gente vive numa sociedade ainda 
racista que nos discrimina e que pegam as coisas deixadas pelos nossos 
antepassados para minimizar. (PINTO, 2015). 
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A iniciação, a preservação da identidade, o nome são todos elementos das características da 
educação tradicional africana do noroeste da África Central Ocidental, e dos seus povos 
bantu.  Esta ligação fática nos foi trazida pela Makota Valdina e pelos demais, que, de alguma 
forma, trazem-nos a relação existente desde os tempos do tráfico dos escravizados, dos 
elementos lingüísticos, fundamentais e insubstituíveis de uma identidade socioantropológica 
dos povos bantu da mãe África e da sua diáspora africana na Bahia. Seria uma atitude 
desprestigiante da nossa parte, se formos a negar a existência do quadro identitário dos 
elementos linguísticos fragmentados, e socioantropológicos fundamentais desta identidade 
cultural de matriz africana, e da educação tradicional africana, ainda preservado nos terreiros 
de Tanuri Junsara e Bate-Folha, em obras escritas pelos poucos autores que se debruçaram em 
momentos sobre os bantu. 

Tivemos a oportunidade de visitar e termos participado da cerimônia iniciática das Muzenza, 
no primeiro, e de seguida no Bate-Folha, primeiro na cerimônia em homenagem a Santa 
Barbara, comumente patrona desta Comunidade do Terreiro e segundo, na comemoração do 
Inkise Kavungo onde aconteceram as obrigações da Makota Kilende e da Mona Ria Inkise 
Dialadiulo e a confirmação para Makota de Elisângela Lopes.  

 
Dos antropônimos, dos elementos lingüísticos, dos cantares, no tocar dos tambores, nas 
linguagens ritualísticas em kikongo e kimbundu, línguas de Angola e nas algumas 
indumentárias ritualísticas deram-nos a perceber como ainda é preservada esta identidade 
socioantropológica africana de matriz africana bantu, na Bahia. Elementos como: 
Dandalunda, Lemba,Lembá, Kalunga, Kayaya, Kavungu,Katendê,Makota,Nengua,Zazi ou 
Zaji, Inquice 
Nkisi,Zambi,Nzambi,Kitembu,Ntoto,Makwende,Mameto,Maza,Mutalombô,Muchicongo, tateto 
dya Nkisi, Ndeenge, Vumbi. 

 
Contudo, para além de todos os aspectos já abordados da identidade africana e dos 
afrodescendentes, Valdina Pinto não deixou de falar da terapêutica africana e da sua 
importância no meio comunitário da realidade sociocultural dos afrodescendentes, no 
seguinte: 

Isso aí, eu acho que é uma ciência que nós temos e que tem. Que a dita 
ciência acadêmica tem que dar conta também a essa ciência e andar juntos. 
Falou dos trabalhos feitos com o Professor Fu-Kyau, no Jardim de São 
Bartolomeu, durante a sua presença em Salvador, onde orientou algumas 
palestras. A este respeito disse: Eu estava trabalhando com o São 
Bartolomeu e aí, a gente numa trilha lá do parque, ele foi descobrindo 
algumas folhas, que a gente tem e que tinha lá. Que a gente conhecia de 
lembe, lemba. A gente foi descobrindo e fazendo a relação cá e lá. Por 
exemplo, uma folha que a gente chama  lembe-lembe ou capeba  é uma folha 
que a gente usa muito até quando se está com muitas dores no fígado. Você 
toma o sumo com o mel. Aqui a gente tem também o nome dela, lembe, 
lembe, que é o mesmo nome lá. (PINTO, 2015). 

Eu complementei dizendo que era a malembe, lembe no noroeste de Angola: 

 
Ela é redonda assim (gesticulando o formato da folha lembe, lembe) e verde. 
E tem outra folha também aquática, que é a quilonga-longa, ela é redonda. 
Tem uma folha aqui, que eles chamam de mucumbe, uma árvore. É 
mucumbe. E outras folhas quitoco. Nomes de folhas que a gente vê pelo 
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nome mutamba, que serve para lavar o cabelo, como a babosa (apontando e 
mostrando a babosa ou aloés, junto da sua residência). (PINTO, 2015). 

 
Eu complementei dizendo que em Angola e na minha língua kikongo é, Ba-dya- nseke, que 
em português é a vera aloés.Tem uma folha também, que a gente chama de saco-saco. (PINTO, 
2015). 

Saco-Saco ounsaku-nsaku, em kikongo. Makota Valdina acrescentou outros nomes de plantas 
conhecidas como: cana-de-macaco, em kikongo, nsanga-lavwa; a folha da costa, maiuka-
iuka, como sendo muito boa, porque traz calma; a cidreira, kaxinde em kimbundu ou chá – 
caxinde; em kikongo, sindá-dya-mputu. 

 
Esta iniciação de múltiplas linguagens pedagógicas e de terapêutica africanas ligadas a acção 
de teoria prática espelha bem as características da educação tradicional africana, desde a idade 
infantil, até a idade adulta. O aprendizado no meio tradicional africano é um processo 
continuado que não tem limites e nem idades. Na África dos nossos ancestrais, é comum 
ouvir-se da boca dos Mais Velhos e dos Mestres que o aprendizado não tem limites e nem 
idades próprias. Ele é um processo sincrônico que permite a todos obterem os mesmos 
conhecimentos e princípios que a comunidade coloca à disposição das novas gerações até a 
idade adulta, de um homem de formação completa.  

Entretanto, há o processo da iniciação de carácter místico ou mágico religioso, e dos 
diferentes tipos de ofícios tradicionais que requer um aprendizado muito mais cuidado, pela 
sua especificidade e exigências. Da África – Mãe, H. Bâ (1980), especifica a importância e o 
carácter das categorias das diferentes tipologias tradicionais de iniciações: 

 
Na África, tudo é “História”. A grande História da vida compreende a 
História das Terras e das Águas (geografia), a História dos vegetais 
(botânica e farmacopéia), a História dos “Filhos do seio da Terra” 
(mineralogia, metais), a História dos astros (astronomia, astrologia), a 
História das águas, e assim por diante. De todas as “Histórias”, a maior e 
mais significativa é a do próprio Homem, simbiose de todas as “Histórias”, 
uma vez que, segundo o mito, foi feito com uma parcela de tudo o que 
existiu antes dele. Todos os reinos da (mineral, vegetal e animal) encontram-
se nele, conjugados as forças múltiplas e as faculdades superiores. Os 
ensinamentos referentes ao homem baseiam-se em mitos da cosmogonia, 
determinando seu lugar e papel no universo e revelando qual deve ser sua 
relação com o mundo dos vivos e dos mortos. Explica-se tanto o simbolismo 
de seu corpo quanto a complexidade de seu psiquismo: “As pessoas da 
pessoa são numerosas no interior da pessoa”, dizem as tradições bambara e 
peul. Ensina-se qual deve ser seu comportamento frente à natureza, como 
respeitar-lhe o equilíbrio e não perturbar as forças que animam, das quais 
não é mais que o aspecto visível. (BÂ 1980, p. 195). 
 

A iniciação o fará descobrir a sua própria relação com o mundo das forças e pouco a pouco o 
conduzirá ao autodomínio, sendo a finalidade última tornar-se, tal como Maa, um homem 
completo, interlocutor de Maa Ngala e guardião do mundo vivo.A iniciação tem um 
simbolismo que transcende o próprio homem, a torna mais forte e temente ao seu Nzambi-a- 
Mpungu, o Deus Criador. Ele torna-se ao mesmo tempo um ente sagrado. Para R. Altuna, 
(2006): 
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O iniciado deixa definitivamente uma existência profana para passar a outra 
modularmente sacralizada, de natural passa a consagrado já que é assumido 
pelos antepassados, responsabiliza-se pela solidariedade e mover-se-á para 
sempre dentro do circuito místico da participação vital. Nenhum dos seus 
gestos será estranho aos mundos visível e invisível. É radical a ruptura com 
o mundo infantil, natural, irresponsável, assexuado e desconhecedor da 
cultura, dos mitos e do misticismo vital. (ALTUNA 2006, p.287). 

 

É este significado da iniciação que desde que cheguei a Salvador procurei buscar do lado da 
diáspora africana dos afrodescendentes, na medida em que se fala tanto desta iniciação e da 
mudança do nome ou da zina, gina, dijina, que em parte são fragmentos linguisticos das 
línguas bantu de Angola, o Kikongo e o Kimbundu, ainda presentes, na onomástica de 
Salvador. Hoje posso afirmar que os bantu do Congo-Angola, ontem na condição de 
escravizados, legaram um patrimônio histórico cultural muito importante e rico, aos seus 
ascendentes, os afrodescendentes, em todas as paragens onde se encontrem, que lhes 
possibilita preservarem-na e defenderem-na de todas as intolerâncias políticas, culturais e 
religiosas, que o mundo hostil ainda lhes move. 

 

6.3.2 Candomblé e preservação da identidade por Mateus Aleluia 

 

As contribuições do professor Mateus Aleluia sobre a questão da iniciação seguem abaixo 
descritas: 

A iniciação aqui é do ponto de vista, digamos assim, religioso. É do ponto de 
vista de ser iniciado. A pessoa morre e torna a nascer. Iniciou-se na vida real. 
É quando ela toma consciência realmente de toda a sua ancestralidade, do 
seu momento presente. E que a partir dali ela tem que construir um futuro, 
mas baseado naquilo que recebeu dos ancestrais. É daí que ela é iniciada. 
Daqui, que ela é recolhida ao roncoó ou camarinha, na casa da iniciação. 
Roncó ou camarinha. Tem outras casas que têm outros nomes. Mas esses são 
as mais comuns no Recôncavo. Eu fiquei num roncó, quer dizer, é uma iaô. 
No caso, porque passei a levar aqui um nome, do codinome da religião 
ioruba, porque, o nome bantu já é outro. Agora me passa. Já houve essa 
apropriação, esse assenhoramento de toda uma cultura africana. Quem 
primeiro chegou aqui foi o bantu, e que depois esse processo já foi 
distorcido. Porque muitas pessoas aqui pensam que os iorubas chegaram 
primeiro. Não! Primeiro os Bantu. Os Iorubas chegaram aqui quase 200 anos 
depois. Os Jejé também muito depois. 

Os iorubas chegaram aqui organizados porque, eram meio islamizados. 
Então, já vinham com todo um processo de organização religiosa, não eram 
agrafos, como os bantu. Estes escreviam os bantu não. Eram agrafos. Valia 
palavra. Antes de tudo houve o Verbo. Os bantu seguiam isso. Lá não. 
Porque o verbo não valia para eles. Quer dizer, é uma perda de um valor 
humano tão grande, enquanto se ganha do outro. Por causa do ponto de vista 
da escrita. Do ponto de vista humano se perde, porque a palavra deixou de 
ter valor antigamente valia pela palavra. O que falou é! Ele podia até estar 
prejudicado, mas, dizia assim: Não, não. Mas, eu falei isto! Ficou, ficou. 
Mais, depois isso de uma determinada forma se distorceu, e o bantu tinha 
muito isso. O bantu tinha os alicerces da ancestralidade aqui, e de uma forma 
sem ser fundamentalista. E esta falta de fundamentalismo foi o que 
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possibilitou que outros viessem e se assenhorearem daquela sua inciativa. 
(ALELUIA, 2015). 

 
Ao procuramos saber das razões desta situação de conflitos e rivalidades entre os bantu e os 
iorubas, na Bahia, M.A. responde: 

 
É como se diz. Há algumas correntes que afirmam, nós não podemos 
precisar porque antecede a nós. Que tudo isso veio com o estudioso, que um 
deles foi Nina Rodrigues, que deu mais valor à cultura do Outro. O outro que 
deu seguimento a isso foi o próprio Pierre Vergier, que depois falou mais da 
cultura Ioruba, do Jejé do que propriamente da cultura bantu autêntica 
cultura da nossa banda do Congo-Angola. É a cultura realmente africana que 
primeiro chegou aqui. Então eles deram mais importância a isso, não sei por 
quê! Mas, na realidade se a gente for a fazer uma analogia no nível da 
importância, da presença africana no Brasil, nós vamos ver que obviamente, 
quem primeiro chegou aqui foram os bantu, da nossa banda, Congo-Angola. 
Depois do grande acontecimento político que houve dentre esses africanos 
que vieram para o Brasil, à grande revolta que mais se fala. E a mais antiga 
foi a de Palmares, que durou quase 100 anos. Durou entre 1579 e terminou 
em1695. E a liderança de Palmares tanto no seu início como no final do 
Congo, Ganga Zumba.  

E depois foi a liderança do seu sobrinho, também Ganga Zumba, que veio a 
se chamar de Zumbi. Não existe presença nenhuma que afirme mais o 
protagonismo de um povo, do que o movimento político de Palmares. Não 
deixa dúvidas. E naquela época em Palmares quem foi à figura iorubana ou 
jejé que esteve lá, de referência? Se havia ninguém sabe! Mas, está na cara. 
E aí pronto. Até século XVII, princípio do século XVIII, a presença bantu 
era de uma supremacia fora do comum. E você pode ver mesmo no Rio de 
Janeiro, onde a predominância maior sempre foram os Bantu. A Bahia é 
onde teve a presença iorubana. Recife-Pernambuco, Rio, aquilo era 
bantu.(ALELUIA, 2015). 

 

Mateus Aleluia em suas narrativas procura sempre ser muito preciso, nas suas análises e 
respostas. Em relação ao processo da iniciação, que é uma das etapas muito cruciais da 
educação tradicional bantu, em geral e dos bantu da região do noroeste da África Central, em 
particular. Segundo ele, a iniciação entendida na sua religiosidade bantu, encera uma morte e 
uma ressureição. É um momento único, em que o neófito é iniciado para a compreensão da 
sua personalidade humana, deixando o mundo profano, para o sagrado, dos espíritos, dos 
antepassados, os Bakulu. E daí passando a ser o homem completo, segundo as normas e os 
princípios culturais da cosmologia bantu. 

Reconhece a primazia da chegada dos bantu na Bahia a ponta as causas das incompreensões 
criadas pelos estudiosos brasileiros e africanistas à volta dos estudos sobre os africanos que 
foram trazidos para o Brasil, neste caso, os bantu e os iorubas. Estudos e análises que se 
perpetuaram até aos nossos dias, e sem que se façam as devidas refutações, sobre estes erros 
cometidos desde o passado. 

O mestre Aleluia, em sua viagem histórica de memória, não deixou de fazer referências 
históricas, relembrando o simbolismo do grande acontecimento histórico bantu, do Quilombo 
dos Palmares, sob as lideranças de Ganga-Zumba (Nganga-Nzumba) e Zumbí (Nzumbi). Na 
verdade, M.A. traz para a sua fala esta marca de lutas de resistências e da busca da liberdade 
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protagonizadas pelos africanos escravizados, em terras do Brasil, no século XVII. Uma 
realidade histórica que serviu de fundamento de liberdade para outros quilombos nas 
Américas de africanos escravizados. Foram usadas e empregues pela primeira vez em espaço 
brasileiro as marcas das técnicas de lutas genuinamente africanas, do período das lutas 
encetadas pela soberana do Ndongo, Ngana Ngola Nzinga ou Njinga Mbande, muito 
conhecida na historiografia africana por Rainha Nzinga ou Njinga, contra os invasores 
portugueses nas terras do Ndongo, na actual República de Angola. 

 

Figura 15– Guerreiro angolano, Baixo Cunene.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Etnias de Angola, 1974 

 
Porém, os africanos escravizados trazidos para o Brasil, saídos do Congo-Angola, muitos 
deles participaram das duras batalhas e lutas que se passavam no Kongo e no Ndongo, neste 
período. Marco Aurélio Luz (2013), sobre este assunto traz-nos o seu relato entre o que se 
registava em Angola e no Brasil: 

 
Os holandeses, por outro lado, ainda em 1648, resolveram abandonar 
Luanda, provavelmente desestimulados pelo fracasso de tentarem 
reorganizar a economia de Pernambuco, atingida desde o início do século 
pela atuação dos Kilombos do Palmares. Luanda foi então reocupada pelos 
portugueses que escaparam da batalha final de Massangano. A situação 
estava bastante adversa para os portugueses. Enfrentavam, no Brasil, os 
Kilombos dos Palmares e sofriam sucessivas derrotas, e o mesmo se passava 
no Ndongo. A fama e a reputação libertária dos negros de Angola fizeram 
com que o preço do escravo vindo do Brasil dessa região caísse para oitenta 
mil réis. (LUZ 2013, p.261). 
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Os funcionários portugueses lamentavam a deportação dos prisioneiros, vendidos como 
escravos para o Brasil, temendo que os chefes liderassem as rebeliões. Foi o caso dos 
subchefes de Kassange, de Ensake, de Kassanje, e de Kabuku, como Ngola e Kaita, Ndambi 
Ngonga e Kiteshi Kandambi, que participaram da insurgência negra do Brasil fomentado a 
criação dos Kilombos, principalmente os de Palmares. No Brasil, o governador de 
Pernambuco, informado do potencial de rebelião dos negros do Ndongo, e de sua liderança 
nas revoltas dos escravos, recomendava com insistência que se mandasse de volta para 
Angola aqueles que desejassem”. 

 
O relato de Marco A. Luz (2013) apresenta-nos de forma indubitável a primazia bantu na 
Bahia. Igualmente o demonstra com factos, como as lideranças das lutas kilombolas tiveram o 
mando de chefes e subchefes africanos experimentados nestas lutas idos de Angola para o 
Brasil, onde ajudaram na formação dos Kilombos, e com o uso e emprego das técnicas de 
lutas que eram usadas no Kongo e no Ndongo, em Angola, nas terras do Brasil.  

 
Os nomes dos chefes líderes das lutas no Kilombo dos Palmares são da onomástica das 
línguas Kikongo e Kimbundu de Angola. Assim, estamos em presença de factos 
indesmentíveis do patrimônio socioantropológico, histórico, linguístico e cultural que ainda 
existe no Brasil resultante desta nossa relação do passado. Significa com isto dizer, que ainda 
existe um longo caminho a trilhar entre Angola e o Brasil, para a reconstrução e construção da 
nossa história comum. Assim o demonstram os factos ainda presentes de memória e dos 
diferentes escritos já lidos, sobre a presença bantu, e daqueles que ainda estão por serem 
identificados, pesquisados e estudados de forma científica, sobre este tão vasto patrimônio 
histórico cultural comum. Este é o desafio que nos espera a todos quantos almejamos ter este 
passado novamente interligado pelos factos históricos indeléveis. 

 
Por outro lado, os funcionários portugueses não deviam lamentar a deportação dos 
prisioneiros de guerra para o Brasil, o que é contraditório, porque um dos principais 
objectivos que levavam a cabo em Angola e no Ndongo, era a captura do negro para os 
trabalhos de cana-de-açúcar no nordeste do Brasil. Para Beatriz Heinze (2007): 

 
O principal motivo para a presença portuguesa em Angola e para a sua 
permanência prolongada foi o tráfico atlântico de escravos. Anualmente 
eram exportados dessa região 5.000 a 12.000 escravos que abasteciam de 
mão-de-obra Portugal e, sobretudo, a América Centrale do Sul. A produção 
brasileira de açúcar dependia totalmente desses escravos, de modo que erado 
interesse de quem detinha a autoridade no Brasil dominar também a 
reservade escravos angolanos. Foi este o motivo subjacente à conquista de 
Angola pelos holandeses, conseguida à segunda no ano de 1641, e também 
foi este o motivo para a reconquista de Angola pelos portugueses no ano de 
1648. (HEINZE 2007, p.437). 
 

Porém, esta última reconquista de Angola, sobre os holandeses, em 1648, foi feita por um 
oficial da marinha brasileira, Salvador Correia de Sá e Benevides. E a partir desta altura 
regista-se uma presença continuada do Brasil, na vida política, administrativa e económica de 
Angola. Em relação aos Kilombos em Angola, estes já faziam parte do Ndongo com os 
Imbangalas e estendendo-se até ao planalto central de Benguela. Experiência que será trazida 
de memória pelos escravizados idos do Congo-Angola. Dos africanos feitos prisioneiros de 
guerra e escravizados, numa nota cronológica, B. Heintze (2007, p.297), escreve: “Grande 
ofensiva portuguesa contra maniCasanze que termina a 11.5.1622 com a derrota completa e a 
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detenção de mani Casanze, mani Guengue e maniCorimba em Luanda. Os restantes sobas e 
os séquitos, 1.211 pessoas no total, são feitos escravos e embarcados para a Baía”. São outras 
das provas históricas da presença bantu na Bahia. Por outro lado, corroborando com os 
escritos de Marco Aurélio Luz, na sua fala sobre a presença de líderes africana, no Kilombo 
dos Palmares. 
 
Relativamente sobre a experiência do Kilombo dos Palmares e dos outros Kilombos nas 
Américas, Marco A. Luz (2013), traz-nos outros aportes assentes nos valores e experiências 
africanas: 

 
Desde a sua chegada nas Américas e especialmente no Brasil, os africanos e 
seus descendentes lutaram denotadamente por sua liberdade de diversas 
maneiras. Uma das estratégias mais significativas que caracteriza a história 
dessa luta de libertação é a constituição de áreas libertadas, em regiões 
afastadas das unidades de produção e dos aparelhos militares escravistas, 
chamados quilombos, palanques ou cumbes etc. Os quilombos se 
caracterizam pela dimensão pan-africanista de sua luta, implantando e 
expandindo os valores nego-africanos nas Américas e se constituindo num 
baluarte de resistência contra o escravismo colonialista, dando continuidade 
ao processo de guerra de libertação africana. (LUZ2013, p.263). 
 

Comunidades-Estado espalhadas pelas Américas, os quilombos foram responsáveis por 
quebrar a estrutura capitalista escravista colonial, além de desgastarem continuamente os 
exércitos colonialistas, estabelecendo as bases para as lutas de independência do continente. 
Este é o simbolismo mais sublime do continuum do processo e dos valores civilizatórios 
africanos nas Américas, e da sua relação com o continente africano”. 

 

6.3.3 Candomblé e preservação da identidade por Tata Anselmo 

 
A dinâmica da entrevista flui rapidamente com o Tata Anselmo, que traz em si a oralidade prenhe de 
saberes identitários e religiosos, porém muito observante da realidade do entorno. Quando indagamos 
sobre o Candomblé e os modos como este se preserva e articula à realidade atual da Bahia, aos 
Inquices e ao Espírito da Natureza, ele discorre: 
 

Sim, é porque não são espíritos, espíritos pra gente são pessoas, são, são 
energias de quem já viveu, já se humanizou e faleceu e ficou o espírito, o 
inquice ele nunca foi humanizado, ele sempre foi um elementar da natureza, 
como é que a pessoa não vai acreditar no crescer de uma planta? Que não 
tem uma energia ali? No poder de cura dessa planta? É catender, é o inquice 
detentor do saber da planta que cura, da planta que mata, como é que não vai 
ter uma energia do subir e do descer de uma maré? Ta ali ninguém precisa te 
dizer, você está vendo, então essa energia é caiala, entendeu? A água doce 
ela é tão, tão poderosa que ela é transformada em energia elétrica gente, tem 
uma energia, inquince, é dandalunda, então com essas energias, nunca foram 
humanizadas, não são consideradas espíritos, são consideradas energias 
elementares da natureza que através de rituais próprios se dosa para que o 
indivíduo entre em transe com aquela energia e isso dá um equilíbrio entre, 
porque você faz parte do complexo da natureza, entendeu? Nós temos a 
mesma, a mesma, a, vamos dizer assim, a mesma capacidade energética de 
uma planta (eh) de um rio, de um, isso que é, é que é importante, se agora 
houve como o ser humano infelizmente onde ele chega ele acaba distorcendo 
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as coisas, então houve assim, vamos fazer um trabalho que você vai arranjar 
um emprego, vamos fazer um trabalho que você vai arranjar um casamento, 
vamos fazer um trabalho que você vai arranjar alguma coisa, quando na 
realidade isso que a gente está vivendo aqui é a nossa função, não estamos 
no limo, nós estamos na terra, a gente tem que conseguir as nossas coisas, 
agora se você tiver um equilíbrio, em paz com aquela, com aquela energia 
que te protege, eu acho que a coisa flui mais rápido, as coisas chegam 
melhor até você. (SANTOS, 2015). 
 
 

Nessa fala explicativa, o sacerdote revela a estreita relação entre o fazer litúrgico do Candomblé, que 
tem na  natureza seus princípios transcendentais não humanizáveis, como a energia de cura das plantas 
ou mesmo a energia elétrica da própria água em seu lugar natural, mas que  podem  ser essas energias 
transmutadas para o humano, potencializando-o para que  efetive seus resultados em um novo 
elemento transformador. De certa forma, é esse “trabalho” energético que muitos baianos e não 
baianos buscam nos Terreiros: seria, conforme a leitura que fazemos do Tata Anselmo, a transmutação 
ou o reequilibrar de energias, para que elas possam ajudar o humano, em suas limitações espaço-
temporais, a aumentar sua esfera de atuação e poder de dentro de si mesmo, para fora de si mesmo. 
 
Esse trabalho com o energético da natureza é comum tanto nos terreiros da Bahia, como nas 
comunidades africanas de vários países e regiões. As formas de transmissão desses saberes é o que 
está presente nos interditos, nas sessões secretas, nas sentenças proferidas em tom baixo, com suas 
modulações de voz e repetições que criam o efeito mágico-transformador. Em que pese o papel da 
psicologia nessas sessões ritualísticas, nas quais a matéria da vida – a energia – se transforma, 
entendemos que a tradição oral é o arcabouço desses saberes, que foram mantidos e passados de 
geração em geração. 
 
Quanto a existência de mestres preparados para fazer essa educação nos Terreiros ou sob  
outra forma de transmissão, Tata Anselmo nos informa que não. 
 

Não, a forma de transmissão é essa, o candomblé, sabe o que é que eu digo 
para as pessoas hoje? Que a gente está vivendo a geração festfood, que todo 
mundo só que coisa rápida, tudo pra amanhã, candomblé não é uma religião 
desse nível, candomblé respeita o tempo natural das coisas, então dentro da 
minha tradição, dentro do que eu aprendi você passa, você passa por 
processo de indube que é o aspirante a, a noviço, depois você vira muzenza, 
que é o noviço iniciado, depois você vira cota, que é o iniciado já mais 
idoso, mais velho e depois você pode virar um Tata de inquice ou um 
malengo de inquice ou amameto de inquice como queira chamar, se seu 
elementar da natureza te der aquele caminho, que cuidar das pessoas não é 
para todo mundo, entendeu? (eh) existe até dentro da cultura ioruba uma 
coisa que eles chamam, essas pessoas que são escolhidas para, chamam 
assim: os bem nascidos. E infelizmente o pessoal mensura isso de maneira 
diferente achando que é melhor, entendeu? É como você tá no país, quem é 
que representa o seu país? Seu presidente. Você pode ser presidente? Pode, 
se você quiser, você tem um caminho pra chegar lá, mas se você não tiver a 
missão de ser presidente, você não vai ser presidente meu amigo, e no 
candomblé é assim também, só que as pessoas interpretam de maneira 
diferente, então essa forma hierárquica, familiar é que faz com que o 
candomblé aconteça e que esteja entre nós durante esses séculos que você 
vê, que existe uma, um domínio oral, que isso não é escrito, e que faz com 
que você chegue no candomblé, tem pessoa que chega e pergunta assim pra 
mim e pergunta “vem cá seu filho lhe toma a benção? Ah não isso é coisa do 
passado”, eu falei: mas no candomblé ele me toma a benção ajoelhado 
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porque na época que se recriou o ritual aqui a educação familiar brasileira 
era assim, entendeu? Então o candomblé ele faz essa, ele mantém essa, esse 
aprendizado, entendeu? Na minha casa, na minha tradição, quando eu falo 
assim é porque tem grupo diferente que pensam diferente, eu não posso falar 
pelo candomblé, as pessoas que são iniciadas pela mesma mão, elas não 
podem manter relações sexuais entre si porque se tornam como se fossem 
irmãos. (SANTOS, 2015) 

 
Ou seja, a escola dos saberes tradicionais africanos presentes no Candomblé é o próprio 
candomblé. Ali existe um aprendizado contínuo e sistematizado,cuja primeira etapa tem aver 
com a iniciação.  O Candomblé é o espaço ideal e vital para a preservação da identidade dos 
Terreiros de matriz africana, sobretudo, bantu e Congo-Angola,como são conhecidos na 
Bahia, e de modo geral, em todo o Brasil. 

 
Fazemos uso dos  recursos do trabalho de pesquisa de Mestrado do entrevistado, o Tata 
Anselmo,  sobre o Terreiro Mokambo:Espaço de Aprendizagem e Memória do Legado Banto 
no Brasil, (2010). Tata Anselmo traça-nos o quadro sistemático do aprendizado no Terreiro 
do Candomblé: 

 
O processo de iniciação no Candomblé exige uma série de renúncias e 
sacrifícios.Para receber os sacramentos religiosos previstos numa iniciação, 
é necessário que o indivíduo fique recolhido durante um período de 21 (vinte 
e um) dias num quarto preparado especialmente para este fim,conhecido 
como “roncó” ou “bakisse”.Durante esse período de recolhimento inicia-se o 
processo de aprendizado das tradições que aquela casa representa. Todas as 
atividades neste período de recolhimento são realizadas através de rezas 
musicadas.Reza-se para dar início ao dia,  para acender a luz,para ir tomar 
banho (maionga), antes das refeições,tudo isto na língua falada naquela 
comunidade,inclusive reforçando o aprendizado do vocabulário.Nesse 
período também se confecciona todo omaterial utilizado,como contas (guias 
nas cores do Nkisi), objetos de palha da Costa necessários nos rituais de 
iniciação,roupas e outras coisas indispensáveis.Nesse período o indivíduo 
está mantendo uma relação mais íntima com as tradições representadas pela 
comunidade onde ele(a) está se iniciando.Desta forma, temos uma maneira 
singular de manter viva a língua, elemento de vital importância para a 
sobrevivência e longevidade das culturas. (SANTOS, 2010, p. 131) 

 

Tata Anselmo vincula todo este processo de aprendizagem e de preservação da identidade 
cultural africana do uso das diferentes práticas e de múltiplas linguagens,que se sustentam na 
oralidade.Assim sendo,foi e é pela oralidade que a transmissão dos saberes africanos se 
mantiveram até aos dias de hoje, e do mesmo modo nos terreiros de candomblé no Brasil. 
Assim, nos  faz ver Carlos Serrano (2008), ao afirmar:  
 

Junto ao amplo conjunto de sociedades tradicionais africanas que esposaram 
a oralidade, atransmissão da herança cultural tornou vital a importância do 
elo que une o indivíduo à palavra. É pela palavra que se reconstitui a história 
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tradicional de um povo. Além disso, a própria coesão da sociedade também 
depende do valor e respeito que se impregnam a palavra. Nas tradições 
africanas, a palavra falada, além do seu valor moral fundamental, possui 
caráter sagrado, que a associa com uma origem divina e com as forças 
ocultas nela depositadas.  (SERRANO  2008, p.145-146). 

 

Do expressado por Serrano, caracteriza a importância da iniciação e do uso da palavra nesta 
primeira fase dos jovens iniciados em todos os processos a que estão submetidos. O processo 
de recolhimento como ficou demonstradopor Tata Anselmo é uma etapa das mais importantes 
no aprendizado e na preservação da identidade cultural, isto é, do seu património material e 
imaterial da comunidade. 

 
Segundo, ALTUNA(2006):  

A iniciação do rapaz e da rapariga para avida comunitária,os chamados “ 
ritos de iniciação na puberdade”, além de se apresentarem como os mais 
chamativos desta cultura,revestem-se dum claro significado e da mais 
vistosa exterioridade.Como situam os jovens no seu lugar dinâmico da vida 
cultural,social,política e religiosa do grupo,podemo-los considerar como o 
fundamento da comunidade, o suporte da religião e agarantia da 
continuidade da solidariedade.Aconsciência-experiência,que o bantu possui 
de ser pessoa responsável no dinamismo humano-místico,arranca da 
iniciação.Por isso, o adulto não -  iniciado, não gerado por esses ritos, é um 
indíviduop que não é apreciado;carece do estatuto de homem; permanece 
excluído da sociedade dos homens.As mulheres rejeitam-no e a sua condição 
de associal equipara-o a um ser estranho à comunidade.Fica um ser 
incompleto.Não “ Passou”,por isso não “renasceu”.Não é um homem 
perfeito nem encontra lugar na sociedade por causa da sua ambiguidade.Não 

legalizou a virilidade nem está emancipado. (ALTUNA 2006) 

 
Esta é a primeira e a mais importante das etapas da escola da vida. Para os bantu, apesar de 
nem todos realizam estes ritos, esta fase é a mais vital na vida dos jovens púberes. Assim na 
perspectiva de Van Damme (2000) sobre esta fase inicial dos ritos da puberdade da região 
Noroeste da África Central descreve: 

Os participantes do nkanda são chamados bikumbi (Nkanu), tundansi(Yaka) 
ou kandansi (Suku).Reunem-se num local fechado e isolado  (Kimpasi) da 
floresta.A circuncisão precede o nkanda e os períodos de circuncisão e de 
cura são vistos como assegurando os poderes propiciadores da geração 
vindoura de adultos jovens.(...)após a circuncisão,os rapazes são levados 
para a área de iniciação onde o nganga (k) isidika (nganga significa 
“curandeiro” ou “ especialista”, e o verbo kusidika quer  dizer “proteger”) 
estabeleceu as defesas necessárias contra os ataques de forças 
maléficas.Uma ou mais mulheres em idade pós-menopausa, “ que já não 
trazem filhos ao mundo”, e por conseguinte,não podem pôr em risco a sua 
própria fertilidade nem a dos neófitos,são responsáveis pelo fornecimento de 
comidas aos iniciados. (VAN DAMME, 2000, p. 63) 
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Depois das feridas dos iniciados terem sarado, a iniciação começa.Esta inclui a aprendizagem 
de certas aptidões manuais,parábolas,cantos,danças e uma espécie de vocabulário 
esotérico,bem como a introdução à moral e crenças do povo.Os homens mais velhos,já 
iniciados, bilombosi (Nkanu),tulumbusi (Yaka),educam,supervisionam e ditam as regras da 
vida no interior do Kimpasi.Perto do fim do ritual nkanda, um escultor (nganga luvumbu,em 
língua Nkanu; nkalweni, em Yaka e Suku) executa as figuras de poder. 

 

As figuras de encerramento ocorrem em três fases.Na primeira, a máscara de penas si do 
kimpasi à frente dos iniciados.Esta máscara é conhecida  entre os Zombo e os Nkanu pelo 
nome de Nkoso,entre os Yaka e os Suku por Mwelu, e entre os Nkanu e os yaka angolanos por 
Kamatzala.A seguir realiza-se uma cerimônia  de máscaras na aldeia e uma dança é 
organizada a fim de recolher dinheiro para pagar os especialistas do nkanda.Por fim, o ritual 
de encerramento é realizado no acampamento, o qual é queimado juntamente com as figuras 
de poder usadas na cerimônia. 

 

Assim, tanto o recolhimento descrito pelo Tata Anselmo e pelo Van Damme, quanto o ritual 
recuperado pelas Muzenzas, evocadas pela makota Valdina, concorrem para os mesmos 
objetivos: a formação das jovens gerações e a oportunidade de pô-las em contacto com o seu 
mundo invisível, com suas forças e a proteção  dos espíritos dos seus antepassados. 

 
Por outro lado, as outras etapas apontadas pelo Tata Anselmo na sua obra e na sua fala, como 
a musicalidade,as danças e as cantigas têm um espaço muito especial no quadro desta 
pedagogia do aprendizado das tradições e da diáspora africanas.Daí o recriar dos espaços 
comunitários e dos terreiros como os marcos simbólicos territoriais das suas identidades e da 
preservação do seu patrimônio material e imaterial. 

 
Tata Anselmo (2010) situa o papel e a importância dos terreiros na sua base ancestral africana 
ao afirmar: 

As cantigas são entoadas na língua mãe da tradição mantida pelas casas de 
candomblé e podem ser em Quicongo,Quimbundo e Umbundo.Dentre as 
línguas faladas pelos povos bantu  estas são as que foram mais preservadas 
nos terreiros de candomblé.mantendo-se até aos dias de hoje.A preservação 
da língua é um ponto forte em que se apóiam os adeptos do candomblé para 
preservarem suas tradições e jamais perderem o vínculo sagrado com os seus 
ancestrais.Desta forma,as particularidades inerentes  a cada tribo africana e 
seu legado para os adeptos do candomblé no Brasil,são mantidas pelos 
sacerdotes e sacerdotisas,fortalecendo a sua cultura e mantendo viva a sua 
tradição ancestral,sendo a língua um fator preponderante para manter a 
identidade de cada grupo e a garantia de sobrevivência da tradição no futuro. 

Os terreiros de candomblé vão muito mais adiante do que se imagina. A 
pedagogia desenvolvida pelos ancestrais que tinham uma tradição oral e 
precisavam de uma forma, um jeito para que sua cultura e religião 
permanecessem vivas e fortes para as gerações futuras, ou seja, precisavam 
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ratificar os aprendizados para que o futuro fosse melhor e mais equilibrado. 
O legado das culturas africanas para o povo brasileiro é muito grande na 
socialização dos saberes da forma como são mantidos nos terreiros, que 
ainda permanecem como uma cultura oral,muito embora nos dias de 
hoje,exista mais espaço para discussão e entendimento das actividades e 
objectivos dos terreiros de candomblé uma vez que a contemporaneidade 
exige dos  novos sacerdotes e sacerdotisas muito mais. (SANTOS, 2010, p. 
132-133) 

 

Com estas abordagens dos nossos entrevistados sobre o Candomblé e a preservação da 
identidade africana nos terreiros bantu de matriz congo-angola, levam-nos a concluir que 
apesar das rupturas e das distâncias que medeiam o continente e a sua diáspora,  existem,  
ainda,  continuidades e permanências culturais africanas nos terreiros do Candomblé na 
Bahia. Com isso, corroboramos com a lógica de Menezes (2009): 

 

As respostas estão agrupadas em torno da análise sobre os processos 
educativos e pedagógicos dirigidos às aprendizagens, vinculados ao contato 
com o sagrado. Aí estão presentes tanto as regras como as práticas 
pedagógicas características. A análise das trajetórias e os relatos mostram as 
etapas da aprendizagem, o seu ritmo, o conteúdo ensinado, o método de 
ensino. Mostram também a presença de regras de hierarquia e poder, 
segundo o domínio do conteúdo (...). Mostra, também, que conteúdos são 
ensinados: línguas cantos, gestos, danças; cuidado com o corpo, a relação 
com a natureza – ela própria divinizada; o uso das plantas para cura, bem 
como para o exercício de práticas mágicas. Este exercício da prática 
pedagógica mostra seu caráter de um transmissor cultural,usado para a 
produção e a reprodução da cultura,que inclusive separa o que é transmitido 
do como transmitido atuando de acordo com uma lógica interna – um 
conjunto de regras que são prévias ao conteúdo a ser transmitido. 
(MENEZES, 2009, p. 136) 

 
 

6.4. REFLEXÕES SOBRE AS ENTREVISTAS 

 
Assim passamos para as nossas reflexões finais sobre as entrevistas feitas sobre o nosso 
estudo de pesquisa. 

 

6.4.1. Território e Identidade na Diáspora 

As narrativas dos nossos três entrevistados trouxeram-nos a reconstrução ou a reelaboração e 
reafricanização do espaço comunitário africano com as suas principais características comuns 
africanas. Certo, reelaborados e reconstruídos de acordo com o novo contexto no Brasil. Para 
os africanos bantu escravizados saídos do noroeste da África Central Ocidental, traziam já de 
memória a sua realidade sociocultural, de independência e liberdade. Para eles o homem só é 
livre quando tem o seu próprio espaço comunitário e território sagrados, que lhe foram 
legados pelos seus antepassados. São espaços sagrados e de diálogo permanente entre os que 
já partiram para o mundo dos espíritos, dos vivos e das gerações vindouras.  
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Esta foi umas primeiras preocupações colocadas em marcha, pelos primeiros africanos 
escravizados que chegaram à Bahia, após terem se percebido dos novos espaços, das suas 
gentes encontradas e analisada a sua condição de gente escravizada, sem liberdade e sem o 
espaço territorial para reconstruírem as suas comunidades de matriz africana e de diálogo 
permanente com os seus antepassados. 
 
Entretanto, o nosso entrevistado Mateus Aleluia, trouxe um fato histórico muito importante, 
na história dos escravizados, O Kilombo ou Quilombo dos Palmares (1597-1695). Um marco 
histórico indelével da história universal e do Homem Negro, escravizado na Diáspora 
Africana no novo mundo das Américas. Foi um facto de primeira grandeza e protagonizado 
por Negro Bantu, que nunca foi estudado e nem tido em linha de conta na historiografia 
europocentrista e de outros estudiosos que se seguiram nestes estudos até a 
contemporaneidade. Foi à primeira revolução do Homem Negro, bantu fora do Continente 
Africano. 
 
Na perspectiva de K. Munanga (2008), sobre o quilombo explica:  

 
Neste sentido podemos entender o quilombo não só como uma instituição 
militar da África Central, mas, principalmente, como uma experiência 
colectivados africanos e seus descendentes, uma estratégia de reação à 
escravidão, somada da contribuição de outros segmentos com os quais 
interagiram em cada país, notoriamente alguns povos indígenas. Essa 
definição de quilombo (ou mocambo, como alguns costumam chamá-lo) nos 
mostra um aspecto da resistência negra que nem sempre é discutido por nós 
em nosso cotidiano. (MUNANGA 2008, p.72). 
 
 

Entretanto, muito embora K. Munanga defenda esta experiência quilombola como sendo de 
todos os africanos, o que em parte concordo, obedecendo ao factor conjuntural africano, 
entretanto, o seu histórico demonstra que é africano da região da África Central Ocidental e 
bantu. Por outro lado, fez ver que é um assunto pouco abordado nas academias e no 
quotidiano baiano e brasileiro. Porém, estando a estudar este mesmo espaço do tema da minha 
pesquisa em abordagem, importa fazer-se uma pequena resenha histórica do facto e situar-se 
os incrédulos sobre esta primeira revolução negra e bantu nas Américas. Na medida em que a 
partir dos estudos de Nina Rodrigues sobre os africanos no Brasil, e de outros estudiosos e 
africanistas que lhe seguiram, que consideraram os bantu inferiores aos iorubas. Uma visão do 
Brasil e não do continente africano. 
 
Para o efeito do estudo histórico da questão, retomo K. Munanga (2008), ao abordar: 

 

Nas terras de Alagoas, limitando-se com os confins de Pernambuco, grupos 
de escravos desenvolveram uma dinâmica de troca, de trabalho e de estrutura 
social tradicional de antigos africanos; Congo, Angola, Benguela, Cabinda. 
Nesse processo, alianças e costumes eram estabelecidos e os chefes de 
grupos reuniam-se periodicamente em conselhos para decidir a vida em 
colectividade com a participação de todos. No início foram poucas pessoas, 
mas o número foi crescendo até tornarem-se uma comunidade de 30 mil 
quilombolas, entre homens, mulheres e crianças. Os negros de palmares 
estabeleceram o primeiro Estado livre nas terras da América, um Estado 
africano pela forma como foi pensado e organizado, tanto do ponto de vista 
político quanto militar, sociocultural e econômico. No alto de uma serra 
imponente chamada, até hoje, de serra da Barriga, havia um lugar rico em 
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vegetação e alimento (com frutas, animais de caça, e pesca). Seus moradores 
a chamavam de Angola Ganga, que significa na língua quimbundo, “Angola 
Pequena”. E sob o comando de Ganga Zumba as aldeias quilombolas do 
grande Quilombo dos Palmares formaram o primeiro Estado Livre. Este 
assunto será retomando mais adiante. (MUNANGA 2008, p.76). 
 
 

Entretanto, uma das primeiras medidas de inquietação foi à condição em que se encontravam 
de escravizados e impedidos de restabelecerem o seu diálogo permanente com os seus 
ancestrais no mundo dos espíritos. A fuga em busca da liberdade e da criação de uma nova 
Comunidade, de matriz africana, que resultou na criação dos Kilombos da Liberdade, como 
foi, o histórico Kilombo dos Palmares (1597-1695) e de outros que se seguiram em todo o 
Brasil, foi o primeiro sinal dado de que o Negro, como qualquer outro ser humano poderia 
viver livre e em liberdade em qualquer espaço. Todavia, os interesses econômicos capitalistas 
e mercantilistas dos Senhorios do poder, não permitiram a sobrevivência desta primeira 
revolução negra no Brasil e no mundo.  
 
Contudo, a marca e o grito da liberdade estavam lançados para todos os negros e seus 
ascendentes. Entretanto, este primeiro modelo de Comunidade Africana, foi mais tarde 
transformado, nos Terreiros actuais, apesar de todas as perseguições e intolerâncias a que 
foram votados. É a continuidade dos anteriores, mais reservados, protegidos e de resistências 
socioculturais de matriz africana.  
 
Assim, segundo os nossos entrevistados, os valores da educação tradicional africana só foram 
possíveis serem transmitidas com a existência e recriação destes espaços, conforme vimos nas 
afirmações feitas nas narrativas e outras definições sobre estes assuntos. A educação 
tradicional africana, ela não é sistematizada, mas é elaborada sob as normas, os princípios e os 
valores socioculturais que são definidos e defendidos pela hierarquia e responsabilidade da 
Comunidade, que são os Mais Velhos, dos Mestres “Conhecedores” e “Fazedores do 
Conhecimento”. Este tipo de educação de matriz africana segundo o reconhecimento feito 
pelos nossos entrevistados é notável e ainda preservado nos terreiros do Candomblé, na Bahia, 
sob a responsabilidade dos Mais Velhos. 
 
Conclui-se, portanto, que a identidade só se constrói, quando se tem o espaço-lugar, o 
território. Para Isabel C. Henriques (2004):  
 
 

Autorizado e protegido pelos espíritos, o território, onde o grupo se inscreve 
através da estrutura preferencial que é a aldeia, isto é, o “espaço de 
habitação”, respeitador das hierarquias e dos códigos rituais, é palco de 
múltiplos usos e caracteriza-se pela multiplicação de sinais destinados a 
assegurar a sua utilização pela comunidade e o seu controlo pelo poder 
político, na relação necessária com os espíritos. É o dispositivo religioso que 
autoriza e precede toda e qualquer operação de natureza política, econômica, 
social, indispensável à organização, à gestão e a defesa do grupo. 
(HENRIQUES, 2004 p.20-21) 

 

6.4.2 A educação tradicional bantu e suas formas de transmissão de saberes. 

Em relação à educação e as suas formas de transmissão de saberes e conhecimentos, como é 
evidente, segundo a unanimidade dos nossos entrevistados, que antes do surgimento da escrita 
foi a Palavra. O homem usou primeiro a palavra para exprimir os seus pensamentos e outros 
ideais. Para os africanos, a via utilizada desde o passado ancestral, e até aos nossos dias, na 
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transmissão dos saberes e conhecimentos, é a oralidade. É à força da palavra que ainda marca 
a vida e a força do patrimônio civilizatório africano nos terreiros do candomblé na Bahia. 
Pois, a oralidade é a marca definidora de tradições, saberes e valores legados pelos ancestrais 
às novas gerações. 

 
Em relação à educação livresca e eurocêntrica e positivista, esta coloca serias dificuldades na 
criança africana e da diáspora africana, ou ainda nas escolas do Estado, na assimilação dos 
saberes e na afirmação da sua identidade africana, segundo os nossos narradores, pois esta 
está deslocada da realidade sociocultural da ancestralidade africana e do seu meio ambiente 
natural. Marco A. Luz (2013) apresenta um quadro diferenciado destas dificuldades 
encontradas pelas crianças negras das comunidades tradicionais de Salvador, o mesmo pode 
alongá-lo para as crianças negras do continente africano, no seguinte: 

 
Um dos problemas que afetam a construção da identidade da criança negra é 
que a escola e seus valores positivistas laicos se chocam com a visão sagrada 
de mundo negro. Constituído como ser ritual e assim se relacionando com os 
outros seres humanos e com a Natureza, mediatizados pelo culto aos 
ancestres e às forças cósmicas que regem o universo, a tradição dos valores 
do processo cultural e da identidade negra é contestada pelos valores da 
visão do mundo naturalista positivista da “ciência” europocêntrica difundida 
na escola. 
 
Essa visão europocêntrica estabelece os métodos pedagógicos de 
transmissão de conhecimentos, que são aqueles constituídos nos centros 
europeus ou em sua casa ex-colônia, os EUA, tidos como os “países 
avançados”. Tais conhecimentos e métodos estabelecem um verdadeiro 
círculo que visa aprisionar as crianças no âmbito das relações sociais de 
produção e comportamento legitimadas pelo Estado ou sociedade oficial. 
(LUZ 2013, p.452) 

 

A primeira constatação de Marco Aurélio (2013), sobre o aprendizado e transmissão dos 
conhecimentos nas escolas da Europa e América, ou melhor, o europocêntrico, e o americano, 
centros da gravitação de todos os saberes, que desconexam tudo quanto não se coaduna com 
as duas principais realidades racionalistas e positivistas da humanidade. É perante estas duas 
realidades mundiais de educação e ensino, que o autor prossegue apresentando a segunda 
constatação da realidade negada dos Outros, dizendo:  

 
A educação não se restringe ao sistema de ensino. As sociedades tradicionais 
“sem escola” possuem formas de educação e socialização próprias 
pertinentes à sua ordem de valores. No que se refere à tradição nagô no 
Brasil, malogrado o processo de anomia social que atingiu em certa medida 
as populações negras, através das comunidades de terreiro, das irmandades 
dos homens e mulheres de cor, das entidades carnavalescas etc, o processo 
da socialização da criança dentro dos valores tradicionais denominados 
omoluabi manteve sua continuidade. 
 
O acesso ao saber e ao saber fazer neste contexto não está desligado da 
formação do caráter do indivíduo constituído pelo respeito às regras de 
conduta e comportamento relativo aos valores da tradição que engendram a 
identidade, a continuidade e expansão da vida através da permanência da 
dinâmica ritual e sobre determina as relações sociais. 
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No contexto histórico brasileiro, a educação no âmbito das comunidades 
religiosas da tradição africana se caracteriza como uma significativa 
valorização da criança, pois ele é quem será capaz de, no dia de amanhã, 
honrar e cultuar a memória dos ancestres, invocá-los e perpetuá-los, assim 
como dar continuidade aos rituais que permitem a expansão da vida através 
do culto às forças cósmicas que regem o ciclo da vida. Essa potencialização 
da continuidade da tradição torna as crianças um dos maiores valores 
cultivados no contexto do legado africano no Brasil. (AURÉLIO 2013, 
p.453). 
 

Corroborando com esta perspectiva do autor, esta realidade é ainda notável e marcante nas 
sociedades tradicionais africanas, pese embora o novo contexto das novas realidades 
socioculturais mundiais, impulsionadas pela mídia e pelas novas tecnologias de comunicação 
e informação. 
 
Sobre a educação tradicional em África e suas formas de transmissão de saberes e 
conhecimentos, H. Bâ (2008) apresenta-nos o método pedagógico africano: “Instruir 
brincando”. Sempre foi um grande princípio dos antigos mestres malineses. Mais do que tudo, 
o meio familiar era para mim uma grande escola permanente; a escola dos mestres da palavra. 
Utilizado nos serões e nas escolas vivas, o autor continua narrando: 
 

Na primavera, íamos à noite a Kérétel para ver os lutadores, escutar os griots 
músicos, ouvir contos, epopeias e poemas. Se um jovem estivesse em verve 
poética, ia lá cantar suas improvisações. Nós aprendíamos de cor e, se 
fossem belas, já no dia seguinte se espalhavam por toda a cidade. Este era 
um grande aspecto desta grande escola oral tradicional em que a educação 
popular era administrada no dia-a-dia. 
 
Muitas vezes eu ficava na casa de meu pai Tidjani após o jantar para assistir 
aos serões. Para as crianças, estes serões eram verdadeiras escolas vivas, 
porque um mestre contador de histórias africano não se limitava a narrá-las, 
mas, como podia também ensinar sobre numerosos outros assuntos, em 
especial quando se tratava de tradicionalistas consagrados como Koullel, seu 
mestre Modimbo Koumba ou Danfo Siné de Buguni. Tais homens eram 
capazes de abordar quase todos os campos do conhecimento da época, 
porque um “conhecedor” nunca era um especialista no sentido moderno da 
palavra, mais precisamente, uma espécie de generalista. O conhecimento não 
era compartimentado. O mesmo ancião (no sentido africano da palavra, isto 
é, aquele que conhece, mesmo se nem todos os seus cabelos são brancos) 
podia ter conhecimentos profundos sobre a religião ou história, como 
também ciências naturais ou humanas de todo o tipo. Era um conhecimento 
global segundo a competência de cada um, uma espécie de “ciência da vida”; 
vida, considerada aqui como uma unidade em que tudo é interligado, 
interdependente e interativo; em que o material e o espiritual nunca estão 
dissociados. E o ensino nunca era sistemático, mas deixado ao sabor das 
circunstâncias, segundo os momentos favoráveis ou atenção do auditório. 
(HAMPATE BÂ 2008, p.174-175). 
 

 Pois, foi com este tipo da educação e suas formas de transmissão de saberes que aprendi a 
conhecer tudo quanto me rodeava desde o meio familiar, da comunidade e se complementava 
com a utilização da própria natureza, excelente campo do aprendizado da criança africana. 
Após ter atingido a idade escolar do sistema colonial português, entrei em contacto com outra 
realidade muito distante da minha sociocultural africana. A partida uma escola com um ensino 
destinado à realidade de Portugal país colonizador, e da Europa. Era uma escola imposta, e 
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com todas as suas implicações subsequentes, eletiva, segracionista e sem perspectivas de vida 
futura e dignas para o africano. 
 
A escola tradicional africana tinha e tem ainda, uma visão muito mais abrangente na formação 
da criança, o futuro homem do amanhã, e continuador da preservação do legado dos seus 
antepassados. Daí a importância das escolas iniciáticas no seio das comunidades assentes em 
princípios, normas e valores africanos. Uma educação com as suas formas de transmissão de 
saberes e valores ancestrais africanos ainda presentes e marcadores da sua existência na 
formação das novas gerações dos afrodescendentes nos terreiros do Candomblé da Bahia, 
quiçá em todos os Terreiros do candomblé do Brasil.  
 
Sobre esta matéria, Ki-Zerbo (2006), atesta:  

 
Além da transmissão individual, a iniciação colectiva por classe etária era 
outra via da divulgação dos conhecimentos. No decurso da iniciação, os 
jovens de uma mesma aldeia ou de uma “pequena região” retiravam-se para 
espaços reservados no mato. A iniciação era uma verdadeiramente uma sede 
da transferência dos saberes em todos os ramos úteis ao ser humano: 
ambiente, vida sexual, terapia, cura, conhecimentos sociais. De certo modo, 
era uma comunicação gratuita, dado que o conjunto da aldeia se encarregava 
dos iniciados. (KI-ZERBO 2006, p.97). 
 

No contexto brasileiro, e sobre a educação e suas formas de transmissão de saberes, do 
sentido da iniciação e do papel das comunidades religiosas de matriz africana ou tradição 
africana, Maria L. Siqueira (2008), tece o seu testemunho: 
 

O imaginário social da população brasileira é marcado pela forte presença de 
uma ancestralidade africana, que se reelabora e se reconstrói a partir da 
herança legada pelos primeiros descendentes da África Negra que aqui 
desembarcaram, no âmbito do sistema colonial-escravista, desenvolvido no 
Brasil entre os séculos XVI e XIX. 
 
De que modo as pessoas de Candomblé consideram que os africanos e seus 
descendentes guardaram a herança religiosa de seus ancestrais? Lutando com 
fé; transmitindo-nos para que o tenhamos até hoje; cumprindo os preceitos 
com sinceridade; confiando naqueles que tinham adquirido o direito de 
praticar e cumprir as “obrigações”; os mais velhos foram transmitindo em 
“segredo” aos mais moços; passando do pai para filhos; graças a grandes 
sacrifícios, enfrentando grandes dificuldades; os antigos guardando o 
silêncio, durante certo tempo, para finalmente nos revelar ponto por ponto; 
confiando aos “iniciados”, àqueles que são feitos de santo, aquilo que eles 
podem saber e de modo que eles não possam trair. (SIQUEIRA 2008, p.99). 
 

Numa outra perspectiva, sobre o assunto, Marco. A, Luz (2013), afirma: 

Nesta interação, a criança não é infantilizada, mas percebida como alguém 
que se desenvolve para ser gente, isto é adulto, e adulto significa o ser 
socializado de acordo com os valores do grupo. À criança são transmitidos 
os saberes, através de um inesgotável repertório de linguagem constituída 
por provérbios, ditados, cantigas, cantos, música, dança, gestos, códigos 
emblemáticos, esculturas, pinturas, códigos de cores, joias, dramatização etc. 
 
(...) A transmissão do saber e a aprendizagem são valores que acompanham 
todo o ciclo de vida do indivíduo na comunidade, só cessando com a sua 
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morte. A educação na comunidade negra é um processo que acompanha a 
vida. A educação intelectual acadêmica no Brasil nunca percebeu a 
existência de processos educativos extramuros do sistema oficial do ensino. 
Sempre percebeu a alteridade marcada pelos sombreados dos preconceitos 
inerentes às ideologias da política do embraquecimento racista, evolucionista 
e europocêntrica. A Escola, portanto, se constituiu de modo a provocar 
profunda rejeição nas crianças originárias das comunidades negras. O alto 
índice de evasão caracteriza-se como um sintoma de resposta da comunidade 
negra que luta por afirmar seus direitos à existência própria. (LUZ 2013, 
p.454). 
 

Numa outra perspectiva da questão, José C. Libâneo (2010, p.87) na sua análise da educação 
não intencional e educação intencional, alude: 

 
Num sentido mais amplo, a educação abrange o conjunto das influências do 
meio natural e social que afetam o desenvolvimento do homem na sua 
relação ativa com o meio social. Os fatores naturais como o clima, a 
paisagem, os fatos físicos e biológicos, sem dúvida exercem uma ação 
educativa. Do mesmo modo, o ambiente social, político e cultural implica 
sempre mais processos educativos, quanto mais à sociedade se desenvolve. 
Os valores, os costumes, as idéias, a religião, a organização social, as leis, o 
sistema de governo, os movimentos sociais, as práticas de criação de filhos, 
os meios de comunicação social são forças que operam e condicionam a 
prática educativa. (LIBÂNEO 2010, p.87). 
 

A perspectiva de Libâneo, no sentido amplo da educação se identifica com o sentido da 
educação tradicional africana, com todos os elementos sociais e naturais envolvidos, com a 
excepção dos meios modernos das ciências tecnológicas e de comunicação utilizados no 
mundo moderno. Pois, cada sociedade define o seu sistema de educação em função dos seus 
objectivos e do seu contexto real de sociedade em que se vive e do legado a transmitir as 
novas gerações.  
 
Carlos Serrano (2008)  condensa esta cadeia de transmissão de saberes no seguinte: 

 
A história mítica torna-se o principal paradigma do discurso de 
pertencimento a uma comunidade. Encontra amparo nos mitos de criação e 
de fundação, nos relatos de criação e de fundação, nos relatos que se referem 
à ocupação do território, nas crônicas das migrações, nas recitações, nos 
provérbios e nos contos. Alguns desses mitos ainda são reproduzidos de 
forma oral, independentemente de não mais existirem processos rituais que 
induzam a sua teatralização. Também na diáspora africana, encontramos, 
como no Brasil, a permanência de mitos que têm os seus espaços de 
memória no contexto dos territórios de candomblé, mantendo desse modo, 
por meios dos ritos, a preservação dessa memória mítica. (SERRANO 2008, 
p.141). 
 

Entretanto, para os povos bantu, sobretudo, do quadro vivido no período do tráfico dos 
escravizados, e mesmo nos períodos posteriores da abolição, da monarquia e da república, não 
impediram que estes homens ao se encontrarem noutras paragens deixassem de reconstruírem 
novos cenários das suas vivências africanas, em novos contextos territoriais.  
 
Eram dotados de uma experiência milenar que os dotava de saberes e conhecimentos 
profundos do contacto com a natureza, com os seus espíritos ancestrais, a unidade da vida, a 
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participação comunitária e colectiva, sinal de comunhão e do princípio da força vital que os 
liga aos seus espíritos, no mundo dos bakulu. 
 
No respeito que é devido aos novos espaços encontrados aos seus espíritos ancestrais e dos 
seus contactos com a natureza com vista à identificação das plantas alimentícias e medicinais 
a que estavam habituados a utilizar e a empregarem no dia a dia no passado africano. Tudo 
isto foi respeitado pelos bantu, no seu contato com os novos espaços territoriais, das suas 
divindades e na sua sã convivência e coabitação com a população encontrada, os Tupinambá. 
 
Carlos Serrano (2008) sobre esta matéria exprimiu: 

Entre etnias consideradas integrantes do grupo linguístico bantu, a 
experiência no continente de origem estabelece que os indivíduos, quando 
deslocados dos seus espaços – quer motivados pelas migrações, quer pela 
necessidade de novas terras, que por fatores de qualquer outra ordem -, 
reverenciam os gênios locais. Tais espíritos “territoriais” ou “tectônicos”, 
considerados senhores ou donos da terra, são denominados Nkissi-nsi. É 
justamente esse paradigma que propicia um momento essencial, um 
renascimento iniciativo por intermédio do qual se restabelece a harmonia 
com o cosmos, alicerçado pela incorporação de novas entidades pelo 
indivíduo que perdeu os seus laços com as divindades territoriais anteriores. 
 
Na América, tal processo repetiu-se, originando entidades como os caboclos 
da umbanda, reverenciadas por novas formas de religião. Nesse 
reconhecimento dos poderes e das forças das entidades territoriais que 
habitam outros espaços, mesmo que associados aos outros (caso dos 
indígenas), estas são, em larga medida, iguais. Afinal, as novas divindades 
também são representativas de grupos colocados à margem da ordem 
colonial. Essas injunções religiosas engendram alianças não só em nível de 
imaginário, mas, também de espaços de resistência, como os quilombos, que 
despontaram incessantemente pelas terras brasileiras. (SERRANO 2008, 
p.142). 
 

A educação é o campo das múltiplas linguagens didático-pedagógicas direcionadas para as 
escolhas das matérias e dos conteúdos necessários para o ensino das crianças desde a idade 
pré-escolar até a sua formação ao nível acadêmico. Mas, o mais importante é que esta cadeia 
de transmissão dos saberes, e no caso, da realidade africana, tome em atenção e se inicie 
desde os círculos infantis, a conhecer e a identificar a sua realidade sociocultural a partir da 
identificação do seu próprio corpo, em relação aos demais colegas da turma. E daí buscar 
perceber as origens familiares de cada uma delas, para a compreensão do mundo que o rodeia 
e das novas formas de ser, estar e conceber o mundo contemporâneo. 
 
Foi bastante notório para mim, que durante as visitas de algumas escolas de Salvador, dos 
seus arredores que acolhi na Casas de Angola, e das saídas que fiz para o interior palestrando, 
desde o fundamental às universidades, constatar que tinham pouco domínio dos conteúdos da 
história universal, e fundamentalmente, os referentes ao Continente Africano. Era fácil 
responder-se de onde veio o homem branco ou europeu, do índio, e do asiático. E que de 
imediato. Mesmo nas crianças afrodescendentes. Entre os que baixavam as cabeças, o tapar a 
cara, o não sei. Algumas das crianças Negras ficavam com caras tensas, com medo de 
responder corretamente à questão, daquelas que ficavam a olhar para os demais colegas, com 
medo de levar um, uuuuu! 
 
Tudo isto, levou-me a concluir que os conteúdos didáticos selecionados e a serem ministradas 
nos níveis infantis, nas escolas fundamentais, médias e mesmo nas universidades não 
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contemplavam as matérias africanas e se existem não merecem o devido tratamento na sua 
transmissão, em relação às demais referentes à Europa e América. 
 

6.4.3.Candomblé e preservação da identidade. 

Ao término das entrevistas e das leituras sobre a temática desenvolvida, verificamos que as 
manifestações espirituais, sociais, culturais e religiosas aqui denominadas de Candomblé 
bantu ou Angola se relacionam às muitas práticas vivenciadas no noroeste de Angola pré-
colonial e pós-colonial. Práticas essas que lá não se chamavam Candomblé, visto que este, na 
forma como reconhecemos na Bahia, é fruto da diáspora africana, sendo, portanto, uma forma 
de recriação de um conjunto de valores negro-africanos dispersos e resultantes pelo fato da 
escravidão nas Américas. 

Esses valores aqui denominados por Candomblé mantêm uma estreita relação com a visão de 
mundo bantu, no sentido que nessa religião – para os afrodescendentes, é a filosofia da vida, 
para os bantu. Ali estão os fundamentos civilizatórios do homem integral, que se forja no seio 
de uma educação tradicional, comunitária e espititualizada.  Nesse sentido, o Candomblé, 
enquanto religião é o lugar que melhor, senão exclusivamente, preservou as identidades 
negro-africanas pré-coloniais e que se foram adaptando e se coadunando conforme a realidade 
dos tempos. Mas, sem, contudo perderem a sua essência de partida. Porém, preservam ainda 
todo um legado cultural do seu passado histórico e sociocultural. Pois, o mais importante 
ainda neste quadro da sua preservação da identidade religiosa de matriz africana, é o de não 
terem se deixado invadir ou contaminar pelos vícios do mundo globalizado e da fugacidade 
das novas tecnologias eletrônicas. 

 
Para os bantu, importa muito a conservação e a preservação daquilo que é construído pela 
coletividade e que surte um efeito aglutinador de ordemanemto e respeito ao ser, ao meio e ao 
tempo. É o que chamamos de tradição. E é a tradição que nos resguarda na unidade em meio à 
diversidade e nos faz sermos nós mesmos. Como já o afirmara Agostinho Neto: Nós somos 
nós mesmos. Portanto, é na capacidade de preservar os bons hábitos, no respeito aos valores 
culturais, ao patrimônio comum que está à identidade bantu. Ela caracterizada por um forte 
sentimento de pertença a um tempo expandido, onde os fatos se entrecruzam com os do 
passado próximo ou longínquo, com seus personagens, visões e perfis, necessários para a 
narrativa da existência, por meio da oralidade que se concretiza na capacidade de trazer o fato 
de memória, porque antes o trouxe no coração. Desta forma, nos reconhecemos enquanto 
elementos pertencentes a um território, a uma identidade cultural,assim como nos possibilita 
reconhecermos os traços comuns,e os outros dispersos nos vários movimentos migratórios e 
diaspóricos forçados ou voluntários. Reconhecemos os traços, os feitos e os falares porque 
temos fortemente registradas as nossas identidades e o nosso patrimônio cultural comum em 
tudo quanto foi tocado, recriado e preservado. 

 
Para o bakongo o tempo já não é uma reta, mas uma elipse ascendente, no sentido que 
caminhamos para frente, para cima, mas ao mesmo tempo, caminhamos com a oportunidade 
de voltar ao nosso próprio movimento para ajustar alguma coisa, para aprimorar, reverenciar, 
fixar na memória e continuar a caminhada rumo ao que queremos e que deve ser.  Por isso, a 
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memória trazida pelos entrevistados é importante, pois ela revela esses movimentos do existir 
e que o candomblé preservou nos seus cultos, na sua oralidade e em todas as formas de 
representação e de convívio com o sagrado. Porém, o diálogo com os ancestrais e às 
divindades não é acessado diretamente. Entretanto, o seu acesso é intermediado pelos mestres 
iniciados, os Nganga. Estes são os mediums entre os vivos e os seus ancestrais os – bakulo – 
que nos fazem a ponte entre o que é o que já foi e o que deve ser para o bem de todos.  Por 
isso, é importante a devoção e o respeito que se deve aos Mais Velhos detentores dos saberes, 
de conhecimentos acumulados ao longo do tempo, e dos ensinamentos que devem legar e 
transmitir para a vida das novas e futuras gerações. 

Outro traço característico do bantu representado pelo Congo-Angola e presente nas entidades 
entrevistadas é a ligação da vida em harmonia com o meio natural e físico, aí se entendendo a 
casa ou moradia, que não se restringe ao prédio habitacional, mas a todo o meio ambiente 
aonde se vive, fazem as refeições, pratica a fé, trabalha e percorre nesta vida terrena. É todo o 
espaço territorial que importa como pertencente à nossa identidade, daí a importância da 
preservação das matas, dos rios, de termos em redor da casa algumas folhas de harmonia, de 
saúde e de beleza, porque a beleza de todas as plantas, animais e gestos também integram o 
espírito. E a esse respeito, as entrevistas se mostraram riquíssimas da presença da natureza 
como nkisi e fundamento do candomblé, enquanto religião.  

 
Da mesma forma, os entrevistados deixaram clara a noção de pertencimento familiar ou 
parentesco, como uma realidade que excede às ascendências biológicas e jurídicas. Para o 
bantu do período pré-colonial e mesmo o dos dias atuais, irmão, pai, mãe e seus ascendentes 
são os níveis de parentesco, de modo que a irmã da mãe, aqui conhecida como tia, chama-se 
mãe-pequena, que, por ser mais velha, goza do mesmo prestígio e prerrogativas da própria 
mãe biológica. Idem para o pai e seu análogo pai-pequeno. De tal modo é extendida a 
percepção do pertencimento familiar, que os filhos dos pais ou mães-pequenas não são 
primos, mas irmãos, e como tais devem se relacionar, sendo proibitivo, inclusive o 
relacionamento  carnal e matrimonial entre eles.  Aqui nas comunidades de candomblé de 
origem bantu também berificamos a mesma relação de parentesco no contexto dos seus 
territórios e mesmo fora deles, nas relações de trabalho longe do espaço sagrado do 
Candomblé. 

 
As entrevistas dos três ilustres representantes da cultura negro-africana de origem bantu na 
Bahia demonstram que os valores da identidade bantu, principalmente aqueles centrados na 
oralidade, na memória, na relação com o território e o meio, o culto à espiritualidade e 
respeito aos Mais Velhos, a iniciação, e o sentimento de pertença familiar se mantiveram 
preservados em suas tradições. Essa preservação se deu por meio do resguardo dessa 
educação tradicional praticada no seio familiar, nos encontros religiosos dos terreiros, nas  
estórias e exemplos passados de geração a geração, e ainda nos cantos, adágios, orações e 
rituais próprios dessas religiões. 

 
Outros elementos como a prática de trabalhos, o preparo de alimentos, a relação com a 
terapêutica das folhas também surgiram nas entrevistas, entretanto, por não ser esse o foco da 
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nossa investigação, registramos e nos sentimos contemplados pelo contributo que a Makota 
Valdina Pinto, o Kota Mateus Aleluia e o Tata Anselmo deram para que pudéssemos tecer 
essas reflexões agora amparadas pela vivência deles e de tantos outros que representam, a 
quem não nos cansamos de agradecer. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo partiu de algumas motivações facilmente constatáveis: 1- o pertencimento bio-
psico-social deste historiador e pesquisador à cosmovisão africana, aí incluindo a percepção 
da oralidade, da educação e as tradições culturais bantu vivenciadas e praticadas, tanto em 
Angola, quanto na Bahia. 2-a prévia experiência no campo daeducação e história africana, 
acentuada e amadurecida pelo labor na diplomacia e pelos estudos de Mestrado em Portugal 
sobre o mesmo tema; 3- pela inquietação despertada pelos falares e fazeres dos afro- 
descendentes da Bahia, que em tudo nos remete às culturas da África Central no geral, e dos 
povos Bantu, em particular, e finalmente 4- pela constatação de que estudiosos baianos, 
brasileiros e africanistas que ainda vinculam a presença africana no Brasil e na Bahia às 
tradições yorubanas,  desconsiderando, em muito, a presença de outros povos africanos, como 
os Bantu, por exemplo.  
 
Sobre este último ponto, vemos que as pesquisas que olvidam a presença dos bantu no Brasil, 
de acadêmicos, de certos africanistas e as lamentações de Silvio Romero, referenciadas na 
obra de Nina Rodrigues, Os Africanos no Brasil (1932), começam a merecer respostas em 
trabalhos acadêmicos que vão sendo elaborados por novas gerações de historiadores, 
antropólogos e educadores afrodescendentes e de outros, interessados em assuntos africanos e 
da sua diáspora africana no mundo. 
 
A justa lamentação de Silvio Romero já referenciada no nosso estudo dava conta dessa 
insatisfação:  

Éuma vergonha para a ciência do Brasil que nada tenhamos consagrado de 
nossos trabalhos ao estudo das línguas e das religiões africanas. Quando 
vemos homens, como Bleek, refugiarem-se dezenas e dezenas de anos na 
África somente para estudar uma língua e coligir uns mitos, nós, que temos o 
material em casa, que temos a África nas nossas cozinhas, como a América 
nas nossas selvas e a Europa nos nossos salões, nada havemos produzido 
neste sentido! É ma desgraça [...] vamos levianamente deixando morrer os 
nossos negros da Costa como inúteis, e iremos deixar a outros o estudo de 
tantos dialetos africanos, que se falam em nossas senzalas! O negro não é só 
uma máquina econômica; ele é antes de tudo, e malogrado sua ignorância, 
um objeto de ciência. (ROMERO apud QUERINO 2013) 
 

Esta lamentação e grito de luta contra o preconceito e a intolerância acontecem precisamente 
no ano da Abolição da Escravatura no Brasil (1888), e foi uma resposta ao desafio lançado 
pelo Frei Camilo de Monserrate. No Continente Africano, a preocupação com a ausência dos 
negros e dos bantu da cena acadêmica partiu do historiador africano J. Ki-Zerbo, (1972) na 
época estudante de História na Universidade de Sorbonne, em França.  Em mim, a inquietação 
surgiu quando, ao estudar pela primeira vez a História da África numa Angola já 
independente, no Instituto Superior de Ciências da Educação – ISCED, da Universidade 
Agostinho Neto, em Lubango/Angola, tive como primeiro professor da cadeira, um africano 
do Mali, PhD Boubacar Namori Keita, que introduziu,  pela primeira vez,  o estudo e o ensino 
da História da África   nesta instituição acadêmica e angolana. 
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E por mais paradoxal que possa parecer, iniciei o estudo da História da África com a obra de 
J. Ki-Zerbo. Da paixão pela história, que já habitava em mim, fruto de um aprendizado 
adquirido junto ao meu pai, que em vida foi um verdadeiro “Conhecedor e Fazedor do 
Conhecimento”, condição que o levou a ser considerado pelos Missionários Capuchinhos da 
Missão Católica da Damba, de “Filósofo Bakongo”, dentro do seu contexto sociocultural 
Kongo, e de outros familiares e Mais Velhos da minha comunidade, instigou ainda mais, a 
minha caminhada para este campo do saber. 
 
E como se não bastasse nas minhas aulas de história de África, houve momentos em que o 
Professor Keita, como sempre o tratamos, chamou-me de “griot”: “Tu és um griot”, isto dito 
em francês. Finalmente, por altura da escolha dos temas para os trabalhos do fim do curso, 
fomos apresentando as nossas propostas dos temas a serem pesquisados e estudados. Qual não 
foi a minha surpresa e o meu espanto, quando o Professor Keita entendeu que as minhas 
propostas de temas não seriam aquelas que eu apresentava, mas sim, que estivessem viradas 
para a história da tradição oral da minha realidade sociocultural. Daí surgiu o título do meu 
trabalho de pesquisa e estudo com licenciatura na opção de História: O Contributo da 
Tradição Oral no Estudo da História de Angola: Caso Bakongo. 
 
Ao longo do percurso, verifiquei a necessidade de resgatar elementos da história oral, do 
ponto mais distante possível até a atualidade, a fim de estabelecer relações possíveis entre a 
educação tradicional africana Kongo e suas formas refeitas, reescritas, recriadas e presentes 
entre algumas comunidades baianas. Nesse sentido, partimos das leituras sistemáticas sobre 
história da África, história das civilizações, sobre educação e oralidade, sobre civilização 
brasileira e baiana, para chegarmos ao recorte do Candomblé como espaço de prática 
religiosa, mas também de preservação da memória e de identidade cultural e patrimonial 
africana.  Dessa forma, entendemos que se existissem resquícios da educação tradicional 
Kongo na Bahia, conforme me parecia, esses resquícios estariam resguardados nos Terreiros 
do Candomblé, nos seus ritos, mitos, onomásticas, música, danças, cantares, indumentárias, 
gastronomia, terapêutica medicinal e todas as demais linguagens que compõem este memorial 
das civilizações da diáspora africanas. 
 
Dado adquirido que somente em Salvador já foram catalogados centenas de terreiros de 
candomblé, driblamos a dificuldade da escolha, identificando os terreiros bantu e suas 
personalidades que mais promoveram as suas práticas religiosas de matriz africana, no 
período em estudo. Associamos à disponibilidade do sacerdote, Pai de Santo ou Mãe de Santo 
(que seria o nganga no Kongo) à sua notoriedade e legitimidade enquanto conhecedores da 
matéria. Assim, foi possível realizar visitas aos terreiros de Cachoeira, Maragogipe e 
Salvador, e nos fixarmos em alguns deles, por serem os que mais se identificaram com o 
recorte dessa pesquisa. 
  
Constatadas as formas e características da educação tradicional bantu de outrora em África, 
procedemos à coleta de dados por meio de entrevistas, nas quais os sacerdotes e memorialistas 
discorreram sobre suas memórias resguadadas, saberes e fazeres. Do registro das entrevistas, 
verificamos que alguns pontos foram recorrentes e comuns em todos os entrevistados, e que 
tais pontos constituem a base que sustentou a tese aqui apresentada: território e comunidade; 
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educação e oralidade; iniciação; religiosidade e memória. Das falas generosas, observamos o 
sentimento de pertencimento a um território e a uma comunidade cuja educação para a vida se 
deu de forma oral, lúdica, vivencial, notadamente por meio de estórias, provérbios, exemplos, 
cantigas e onomásticas.  
 
Confrontamos a base teórica e conceitual pesquisada às entrevistas coletadas em campo, 
obtendo, assim, a os indícios necessários a confirmar a presença da cultura bantu, 
notadamente do Noroeste de Angola, na Bahia. Essa presença se manifesta hoje, na cultura 
baiana em geral, por meio de nomes, apelidos, insígnias e amplo vocabulário bantu já 
incorporado no linguajar baiano. Manifesta-se, também, por meio do uso de práticas 
terapêuticas tradicionais dos bantu e reproduzidas na Bahia, com as devidas atualizações e 
adaptações. De forma análoga, os contos e cantigas, nas danças com samba de roda, as suas 
técnicas de memorização que ainda permanecem inatctas. Das suas técnicas corporais 
manifestas na capoeira angola. O maior destaque, porém, é o aspecto espiritual e religioso que 
fundamenta todas as ações bantu e que aqui estão presentes nas práticas ritualísticas ou não, 
dos povos do candomblé Congo-Angola.  
 
Os aspectos da cosmologia e da cosmogonia Kongo ainda preservados de memória e 
transmitidos pela oralidade estão presentes nos terreiros de candomblé Congo-Angola. Pois, 
só assim pode compreender-se o papel por estes desempenhados ao longo dos tempos até aos 
nossos dias. Para um pesquisador que não domina as línguas de Angola, no caso, o Kimbundu 
e o Kikongo, a história e a realidade sociocultual dos escravizados levados para o Brasil, 
encontrará sérias dificuldades no exercício dos seus estudos e pesquisas de campo. Pois, estas 
duas línguas hoje se encontram fundidas e para distrinça-las e buscar-se compreender o 
verdadeiro sentido do seu conteúdo, requer um exrecício sério do pesquisador. 
Pois, estas com o decorrer do tempo e pelas condições que lhes foram impostas desde o 
período mercantil, a colonização, fim do tráfico de esravizados e à proclamação da república 
muitos dos seus principais elementos de base sociolingüística se perderam no tempo e no 
espaço. 
O exrecício inicial requer fazer-se uma leitura muito minunciosa e um somatório de muuitos 
elementos soltos de cada língua e buscar constitui-se o verdadeiro sentido de cada palavra no 
seu conjunto. 
 A título demonstrativo do que acabamos de elucidar está o registo alencado na nossa 
introdução com os nomes dos Terreiros de Candomblé conhecidos  como Congo-Angola. Do 
mesmo modo se vai fazer com os nomes pessoais: Mameto Kwa Nkis Muringanga; 
Nundiakalunga; Tata Xikarongoma Kisaba ye Loboasi; Mona Diokasi; Mutá Lambô ye 
Kayongo. Dos cantares e com os ritos religiosos, onde estes elementos lingüísticos se 
apresentam com a maior intensidade. 
 
Lemba Nganga 
Nganga Mavila Mukambando 
Lemba Nganga Lemba Dile 
Lemba Nganga Mavila Mukambando 
Lemba Nganga Lemba Xuá. 
Lemba Lemba Dile Ô Sale 
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Ô Lemba Lemba Saleô 
 
 Contudo dentro das nossas constatações sobressaiu a figura do Nganga, o mestre, o sacerdote, 
o responsável pelos rituais religiosos e das iniciações, tal como nos antigos espaços africanos 
exerceram múltiplas funções no seio das suas comunidades, na diáspora este mesmos mestres 
trazidos à força, porque impediam e obostaculavam o pleno exercício dos sacerdotes 
europeus,sobretudo no Kongo,muitos destes ao aportarem nestas paragens não deixaram de 
excer as suas funções, como forma de transmissão de saberes e conhecimentos às novas 
gerações. 
Na diáspora coube a eles a responsabilidade de iniciar as novas gerações, sobretudo, aqueles 
que já traziam alguma iniciação para o perpetuar dos saberes endogenes africanos.E foi pela 
via da oralidade que foram transmitidos e preservados até aos nossos dias. 
No domínio da medicina terapêutica africana, esta teve que desempenhar o seu papel, após 
terem identificado e estudo as diferentes plantas, ervas minerais, etc, auxiliados pelos índios 
Tupinambás, fizeram as primeiras amizades. E com estes tiveram que estabelecer excelentes 
relações de amizade e lhes introduziram no estudo da farmacopéia local. E daí para frente foi 
o evoluir para a recriação das suas manifestações socioculturais africanas no novo espaço de 
vivência. 
As primeiras manifestações de tratamento e cura manifestaram-se logo com os casos de 
Kalundú ou calundus. Aqui os Nganga desempenharam o seu papel de mestres e de 
iniciadores das novas gerações, nos segredos das suas actividades. Porém, uma vez 
descobertos eram prezos e mandados para as principais frentes das batalhas, como forma de 
eliminá-los fisicamente. 
 
Chegados aqui, quero exprimir-me dizendo que não foi fácil chegar aqui com êxitos e com o 
dever cumprido, desta primeira fase no âmbito da Academia. Foram várias as dificuldades, 
sobretudo nas vestes de Director Geral da Casa de Angola na Bahia, e envolver-se num 
domínio de campo de estudo e de pesquisa, referente ao período que remonta desde o final 
dos séculos XVII a XIX e buscar estudar compreender todo passado histórico que se 
conservou de memória e em terreiros de Candomblé em Salvador e Recôncavo Baiano. 
As nossas principais dificuldades para além da falta de tempo suficiente para se manter no 
terreno ou campo de pesquisa, as que se reportam a bibliografia sobre o assunto pretendido. 
Igualmente, a falta de obras bbliográficas e outras fontes escritas por  africanos de africanistas  
e outros especializados na matéria em questão.Para um estudante africano nestas condições 
torna-se difícil fazê-lo com o requinte que se deseja,em obediência as normas e princípios 
acadêmicos de apresentação de um trabalho de Doutoramento. 
Entretanto, tivemos que nos atirar de frente e buscarmos os melhores caminhos para se atingir 
o patamar desejado.  
No caso dos Terreiros de Candomblés, de matriz Congo-Angola, espaços verdadeiros da 
defesa e da manutenção dos valores culturais, religiosos e patrimoniais africanos. Tal como 
ficou rereferenciado no nosso trabalho, os bantu nunca foram vistos com bons olhos. E por 
isso foram pouco estudados e referenciados nos vários escritos da época até aos nossos dias. 
A priori eram vistos como os seus Nganga, como os homens do mal. Mas, foram os mais 
responsáveis para a salvação e a gurada de todos saberes endógenos africanos que 
sobreviveram ao longo dos tempos. Um dos Terreiros mais antigos de Salvador é o Terreiro 
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Bate- Folha, de Manoel Bernardino da Paixão, que nasceu em Salvador-Ba, em 1881. Em 
1900, foi iniciado para seu Nkisi na Nação do Congo pelas mãos do Muxicongo, Manuel 
Nkosi, Nganga - sacerdote iniciado em África, e trazido na condição de escravizado. Posto 
aqui depois de se habituar e estudar o meio físico envolvente e com os estudos da farmacopéia 
locais já feitos decide empreender a sua missão, de iniciar as novas gerações no aprendizado e 
na preservação dos saberes e conhecimentos endogenes africanos. 
Outra entidade de relevo e defensora destes saberes e do património de matriz bantu e Congo-
Angola é a nossa Mameto Makota Valdina Pinto. 
Uma defensora acérrima da cultua tradicional bantu na Bahia de modo particular e no Brasil 
em geral. Seus depoimentos constantes no nosso trabalho são um verdadeiro testemunho do 
que ela defenda e preserva e busca transmitir às novas gerações. 
Kota Mateus Aleluia, um brasileiro-angolano, trato-o assim, por ter sido dentre os primeiros 
afrodescendentes brasileiros, que após a nossa independência partiu para Angola e ali 
contribuiu com o seu saber no domínio da música na formação de jovens angolanos, na 
Escola de Música de Angola. Sendo do Reconcavo Baiano, viveu toda realidade da cultura 
bantu na sua infância e por isso recaiu nele a nossa escolha para os depoimentos registados. 
Ao Tata Anselmo, Pai de Santo do Terreiro Mokambo, de matriz bantu, que conserva e 
resguarda pelas suas responsabilidades de ser o Guardião máximo dos saberes e 
conhecimentos religiosos africanos. È uma responsabilidade ter um patrimônio sociocultural e 
histórico sobre os seus ombros. Foi com estes guardiões dos saberes e valores dos 
escravizados Congo-Angola que confiamos e decidimos trabalhar nestas matérias que estamos 
apresentando ao público. 
 
Por tudo isso, acreditamos que as contribuições bantu à civilização brasileira e baiana já não 
podem ser olvidadas, mas devem abrir novas agendas de pesquisas e de intercâmbios em 
diversos campos do saber, para que a justiça seja feita no reconhecimento da sua participação 
na construção deste novo mundo. E que as gerações presentes sintam-se vinculadas aos povos 
que lhes deram nome, e as futuras possam conhecer e vangloriarem-se do seu patrimônio 
cultural material e imaterial de origens africanas, quer sejam bantu ou ioruba. 
 
A África vive, hoje, a era da Renascença Africana, desde o Continente à sua diáspora, que é a 
sua Sexta Região.  Estamos no momento certo em que os diferentes especialistas em ciências 
sociais e humanas puderem criar equipes multidisciplinares capazes de reatualizarem e 
contextualizarem todos os fragmentos históricos, linguísticos, socio-antropológicos e 
religiosos da cultura Bantu, e mesmo da iorubana, de forma a evitarem-se os clichês e as 
várias armadilhas que foram concebidas e tratadas desde o fim da escravatura, durante a 
colonização e que ainda persistem, em pleno Século XXI, na lógica das teorias evolucionistas,  
iluministas, relativistas na interpretação da máxima “dividir para melhor reinar.” Afinal, 
concordando com o mestre Ki Zerbo: “É o conhecimento de toda a curva que conta”. 
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